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Excelentíssimo Presidente:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
CHEFIA DE GABINETE

Praça Raul Gomes de Abreu, 200 - Centro - Piedade - SP . £

CEP. 18.170-000 • Caixa Postal 243
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ri-''

Em, 20 de agosto de 2019.

Em atenção ao oficio n^. 147/2019, vimos por meio encaminhar a manifestação da
Secretaria de Obras, Urbanismo e Habitação que responde os questionamentos da Comissão

de Justiça e Redação.

Outrossim, encaminhamos ainda alteração da minuta, que responde ao

questionamento 2, sendo que a referida adequação pode ser proposta como emenda pelos

nobres edis, pois trata-se de erro material apenas.

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem

necessários.

Vaiemo-nos do ensejo para renovar a Vossa Excelência, assim como aos nobres dignos

Vereadores que honram e dignificam esta Egrégia Casa Legislativa, a nossa manifestação de
elevado apreço e consideração.

Atenciosamente,

Jose Tadeu

Prefelt

Exmo Sr. Daniel Dias de Moraes

Presidente da Câmara Municipal de Piedade

NESTA

csonao

unícipal
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Projeto de Lei ns 23/2019. Piedade, 22 de agosto de 2019.

"Transforma área rural em expansão

urbana, conforme especifica".

JOSÉ TADEU DE RESENDE, Prefeito do Município de Piedade-SP., no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 5°, inc.XVll c.c. o artigo 60, inc. IV da LOM - Lei Orgânica do Município,
faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 12 Fica a área rural compreendida pela matrícula n° 22.941, registrada no CRI - Cartório do
Registro de Imóveis desta Comarca e especificada no Memorial Descritivo, parte integrante desta

lei, com a área de 339.941,785 metros quadrados, situada no Bairro da Liberdade, neste município

e cadastrada no INCRA sob n° 637.041.010.766-3, convertida em ZONA DE EXPANSÃO URBANA,
nos termos do artigo 59, §§ 29 e 39 da lei municipal n° 3.944/2008 - Lei do Parcelamento do Solo.

§ 1° - A conversão de zoneamento a que se refere o caput deste artigo se dará exclusivamente

com o objetivo de possibilitar a implantação de LOTEAMENTO FECHADO DE CHÁCARAS na área
compreendida na matrícula.

§ 2® - O parcelamento do solo, uso e ocupação da área delimitada no presente artigo se dará

mediante projeto de empreendimento que contemple apenas loteamento de chácaras de lazer ou

de caráter residencial, de baixa densidade, nos termos do § 3°, do art.15 da Lei 3.935/2008 - Plano

de Zoneamento.

Art. 2' Acompanhando o projeto de parcelamento do solo, deverá ser apresentado o Estudo de
Impacto de Vizinhança, nos termos do artigo 70 a 75 da Lei Municipal n° 3740, de 09.10.2006 -
Plano Diretor do Município, devendo apresentar soluções voltadas especialmente aos problemas
ambientais.

Art. 3° Na hipótese do projeto de loteamento prever portaria e controle de acesso às vias públicas

do loteamento, deverá compensar a restrição de acesso aos espaços livres de uso público,
conforme proposta a ser inserida no Estudo de Impacto de Vizinhança.

Parágrafo Único • Caberá à Comissão designada para avaliação do Estudo de Impacto de
Vizinhança analisar a adequação das compensações estabelecidas, podendo determinar as
medidas que se fizerem necessárias.

Art. 42 Assegurado o cumprimento do disposto no artigo 2^ desta lei, a aprovação do projeto de

loteamento, para fins de emissão da correspondente licença de execução, estabelecida nos
termos do artigo 82 da lei municipal n° 3.944, de 10 de julho de 2008 - Lei do Parcelamento do
Solo, será condicionada a parecer favorável emitido no Relatório do Impacto de Vizinhança.

Parágrafo único - O alvará de habitabilidade expedido conforme os termos do artigo 13 da lei
municipal n° 3.944, de 10 de julho de 2008 - Lei do Parcelamento do Solo - será expedido após
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verificação de que as medidas compensatórias estabelecidas no Relatório de Impacto de
Vizinhança foram efetivamente cumpridas.

Art. 5° Adotando-se a sistemática de aprovação do artigo 15 da lei municipal n° 3944, de 10 de

julho de 2008, a licença de execução também dependerá de parecer favorável emitido no
Relatório do Impacto de Vizinhança.

Parágrafo Único: Do Termo de Compromisso previsto no inciso Ido parágrafo único do artigo 15
da lei municipal 3944, de 10 de julho de 2008 constará cláusula expressa prevendo a obrigação de
executar todas as medidas compensatórias previstas no Relatório do impacto de Vizinhança, sob
pena de executar a caução prevista no inciso It do mesmo dispositivo legal.

Art. 6° A área definida no artigo 12 passa a constituir-se em Zona de Chácaras Urbanas e se

submeterá aos correspondentes regramentos contidos no Plano de Zoneamento do Município.

Art. 72 A título de Operações Urbanas Consorciadas, estabelecidas no artigo 33, inciso VI, da lei
federal n" 10.257/2001- Estatuto da Cidade, a contrapartida urbanística pela possibilidade de
urbanização estabelecida no artigo 19 desta lei, obrigará o empreendedor ao pagamento de
R$77.000,00 (setenta e sete mi! reais) ao Município.

§is O depósito no valor de R$77.000,00 (setenta e sete mil reais) deverá ser efetivado na conta do
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, imediatamente após a aprovação do
loteamento, com o respectivo registro no Cartório Registrário do Município.

§22 - O parcelador deverá oferecer em caução, como garantia pelo pagamento da contrapartida

urbanística, 02 (dois) lotes do empreendimento, mediante a lavratura de escritura pública, os
quais serão oportunamente liberados assim que houver comprovação do depósito no referido
Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano.

§ 3® - A disposição estabelecida no artigo l^ desta lei somente terá eficácia após o empreendedor

que se comprometer com o parcelamento da área apresentar a prova do depósito do quantum

estabelecido no caput deste artigo, observado o disposto nos §§ 1^ e 2^ deste artigo.

Art. 82 As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações próprias do

orçamento vigente.

Art. 9" Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Mupiapa|,de^ dade, 22 de agosto de 2019.

JOSE TADEU DEi^SENÜE

PREFEIT&I^ÍLINICIPAL
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Piedade SP, 19 de setembro de 2019.

Of.E 4/2019

PROJETO DE LEI N" 23/2019

PROCESSO CM N" 7433/2019

Autoria do EXECUTIVO

"Transforma área rural e expansão urbana, conforme especifica'

Senhor Prefeito:

Cumprimentando-o inicialmente venho por meio deste encaminhar a V.Exa. cópia do

parecer da Comissão de Justiça e Redação desta casa, onde solicita mais esclarecimentos e

juntada de documentos que possam auxiliá-los na análise do projeto em epígrafe

Sem mais, certos do atendimento, antecipamos nossos agradecimentos e ajwoveitamos

a oportunidade para renovar os mais sinceros votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

)jas de Moraes

Presidente.

Ao Excelentíssimo Senhor

José Tadeu de Resende

DD. Prefeito Municipal de
Piedade - SP.
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LE! nS 23/2019

PROCESSO CM N9 7433/2019
Autoria do EXECUTIVO

"Transformaárea rural em expansão urbana, conforme especifica".

Senhor Presidente;

t - Exposição de Matéria

O Projeto tem como objeto a transformação de zona rural em área de expansão
urbana, criando a zona de chácaras.

Justifica que o empreendimento gerará emprego e renda, aumentará a
arrecadação do município com o recolhimento de tributos urbanos e, principalmente,
promoverá o desenvolvimento ordenado e legalizado.

11 - Parecer do relator

Esta comissão, no cumprimento de suas prerrogativas legais, com o objetivo de
obter maisdados para emitir seu parecer e também subsidiaros demais vereadores em
sua análise, solicita que seja oficiado o Chefe do Executivo para que nos encaminhe as
seguintes informações:

1) Considerando que no "caput" do art. 7S do projeto de lei se faz menção ao
Inciso VI do art. 33 da lei federal n® 10257/2001, diante disso, solicitamos
informações sobre a obrigatoriedade do cumprimento dos demais incisos
desse art. 33, principalmente o inciso V da mencionada lei.

2) No trecho fmal do §12 do art. 78 do projeto de lei "observado o disposto nos
§§ 3Se4S"do mesmo dispositivo legal, perguntamos: a qual disposto legal se
refere os parágrafos 3s e 42?



Câmara Municipal de Piedade
Pra^Coronel João Rosa, 26-Centro -Piedade-SP - CEP 18170-000

Telefone; (15) 3244-1377 / Fax: (IS) 3244-2933
Site: www.piedade.sp,leg.br

E-matl: contatoOpiedade.sp.teg.bf

3) Considerando quea lei municIpaJ ns3944/2008 faz menção a um anteprojeto
e ao projeto de viabilidade téoiica, solicitamos que os mesmos sejam
juntados ao projeto, casoessesdocumentosestejam em poderdo Executivo:

Art. 5<. A elaboração de Piano de Loteamento será

precedida pela fix3ç3o de diretrizes por parte da
Prefeitura, a pedido do interessado em requerimento
assinado pelo proprietário do terreno com os seguintes
documentos;

§ - O interessadopoderá apresentar um anteprojeto
contendo além dos elementos do inciso I deste artigo: a)
as vias de circulação, devidamente numeradas, com suas
larguras propostas cotadas; b)as quadras destinadas aos
{otes,devidamente identificadaspor letras; c)as áreas de
uso público, destinadas ao sistema de lazer, área verde e
áreas de preservação permanente - APP, e uso
institucionai.

§ 2e- Quando se tratar de imóveissituadas em área atrai,
antes da expedição das diretrizes e após a análise da
vIabHIdade técnica de Implantação do parcelamento, a
Prefeitura deverá enviar oroteto de lei à Câmara

Municipai para a transformação do imóvel em área de
expansão urbana, nos termos estabelecidos pela Lei de
Zoneamento

4) Com relação ao disposto no art. 42-B da lei federal n8 10257/2001, fazemos as
seguintes considerações: o projeto deve ser desenvolvido pelo poder público
(Prefeitura), deve ser bem detalhado, conter o máximo de informações posst^s e
toda documentação deve ser assinada por seus responsáveis técnicos.

Após análise superficial dos incisos fazemos asseguintes observações:

I—Os mapas constantes no projeto permitem a identificação do novo perímetro;

II —Embora se faça menção que 30% da área pretende-se preservar, é importante
queessas áreasestejam bem definidas e quese identifique a forma com queo poder
público pretende preservá-las, inclusive deixando-as livres de contaminação e da
erosSo, por exemplo. Caso haja um anteprojeto, é importante que o mesmo nos seja
encaminhado;

III - Quanto a este item, é um dos mais importantes e ele é bem objetivo, um
anteprojeto que atende, mesmo que parcialmente este inciso, é essencial, pois
entendemos que a implantação da infraestrutura, sistema viário, equipamentos e
instalações públicas, urbanas e sociais devem ser objetos de um estudo preliminar;
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IV - Por tratar-se de um loteamento de chácaras, será permitida a exploração de
alguma atividade econômica no local?

V - A Prefeitura pretende destinar alguma área dentro do loteamento para
habitação de interessesocial e/ou de outros instrumentos de política urbana?

VI - Existe algum anteprojeto específico para proteção ambiental ou de eventual
patrimônio histórico e cultural no local? caso afirmativo, favor enviar, em caso
negativo. Informar quais as áreas serão preservadas e de como o Executivo
pretende protegê-las.

VII - idem os anteriores.

Fazemos ainda a seguinte observação sobre a importância do atendimento ao
disposto neste artigo, pois ele visa repelir alterações arbitrárias, sem embasamento
técnico, planejamento, prévio ordenamento territorial e de medidas de mitigação,
compensação ou contrapartidas financeiras que visem beneficiar particulares em
detrimento do interesse público, como bem lembrado pela procuradoria jurídica
desta Casa e que tem sido o posicionamento de diversos promotores públicos em
suas decisões.

Éo parecer preliminar,

Sala das Comissões, 19 de setembro de 2019.

SamueV« Oliveira Guimarães

Presidente e relator

< 'v/ l'
Benedito Alves dos Santos

Membro,

Ao Exmo. Sr.

Odniel Dias ds Moraes
Presidente da Câmara Municipal de Piedade SP.

. Jóse Anésto Xavier Lemes

í Vice-Presidente

m



Processo PMP 09158/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
DIRETORIA DE GABINETE

Praça Raul Gomes de Abreu, 200 - Centro - Piedade - SP

CEP. 18.170-000 - Caixa Postal 243

Telefone (15) 3244-8400
E-mai): gabinete@piedade.sp.gov.br

A Secretaria de Obras, Habitação e urbanismo

Pelo presente encaminho o expediente em epígrafe para ciência e
manifestação quanto aos questionamentos da Comissão de Justiça e Redação
da Câmara dos Vereadores de Piedade.

Prefeitura Municipal de Piedade7-2D de setembro de 2019.

NOR NAKAYAMA

CHEFt DE GABINETE
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Processo PMP 9563/2017

A Chefia de Gabinete

Norton Yoshio Nakayama

Em resposta ao questionamento apontados no oficio 147/2019, esta Secretaria se
Obras Urbanismo e Habitação, lista as respostas conforme solicitado o encaminhamento das

informações:

1) Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano
de operação urbana consorciada, contendo, no mínimo:
I - definição da área a ser atingida;

-OK

II - programa básico de ocupação da área;
- ANTE PROJETO- OK

III- programa de atendimento econômico e social para a população diretamente
afetada pela operação;

- A ÁREA DA OPERAÇÃO URBANA NÃO TERÁ POPULAÇÃO DIRETAMENTE
ATINGIDA, POIS SE TRATA DE UMA OPERAÇÃO PARA CRIAÇÃO DE ZONA DE
CHÁCARAS EM PROPRIEDADE PARTICULAR, SEM NECESSIDADE DE ALAGAMENTO DE
VIAS EXISTENTE, A POPULAÇÃO SERÁ INDIRETAMENTE ATINGIDA COM POSSÍVEIS
OBRAS DE MELHORAMENTO DAS VIAS DO ENTORNO DO EMPREENDIMENTO, COM

CONSEQÜÊNCIAS DA MELHORIA ESEGURANÇA DOS USUÁRIOS.
IV - finalidades da operação;

- CRIAÇÃO DE ZONA DE CHÁCARAS, PARA PARCELAMENTO DE BAIXA DENSIDADE,
PARA FINS DE TURISMO E LAZER.

V - estudo prévio de impacto de vizinhança;
- PREVISTO NO ART 2° DO PROJETO DE LEI - FAZENDO PARTE DO PLANO DA

OPERAÇÃO URBANA A EXECUÇÃO DE ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA, COMO
PRÉ REQUISITO PARA AS DEMAIS APROVAÇÕES, ANTES DA APROVAÇÃO DO
PARCELAMENTO JUNTO AOS ÓRGÃOS COMPETENTES;
VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores
privados em função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 2o
do art. 32 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.836, de 2013)

- PREVISTO NO ART, 7 DO PROJETO DE LEI

VII - forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com
representação da sociedade civil.

- APROVADO PELO CMPU - CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA, E

AUDIÊNCIA PUBLICA. A SER ACOMPANHADO PELOS CONSELHOS MUNICIPAIS E
PODENDO O MESMO SER ACOMPANHADO PELA POPULAÇÃO E LEGISLATIVO EM
PROCESSO JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE.



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Habitação

Prsça Raul Gomes de Abreu, 200 - Centro - Piedade • SP

. . CEP. 18.170-000 - Telefone (15) 3244-8400
E-mail: obra5@pledade-sp.gov.br

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários
permanentes e investidores privados, uma vez atendido o disposto no inciso li! do § 2o
do art. 32 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.836, de 2013)

- A OPERAÇÃO URBANA EM QUESTÃO ESTÁ PREVISTA NO PLANO DE
ZONEAMENTO E PARCELAMENTO DO SOLO DO MUNICÍPIO, ITENS QUE
REGULAMENTAM O PLANO DIRETOR MUNICIPAL

§ 1o Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste
artigo serão aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada.
- CONTA DO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO - PREVISTO NO

PLANO DIRETOR MUNICIPAL

§ 2o A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e
autorizações a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano
de operação urbana consorciada.

2- Correção feita pelo departamento jurídico do Gabinete.

3 - Passa a integras o "PROJETO PARA CRIAÇÃO DE ZONA DE CHÁCARAS" - ANEXO 01,
NÃO TENDO NADA A OPOR, APENAS AS EXIGÊNCIAS DE COMPRIMENTO AS LEIS PERTINENTES;

4- Com relação ao art 42-b, sobre responsabilidade da Secretária de Obras Urbanismo e
Habitação:

I - Definido pela Matricula e levantamento Planialtimétrico;
II- A área de preservação deve atender Legislação Federal 12.651/2012 demarcadas em

Laudo ainda atender as Leis municipais de área de preservação descritas nas diretrizes a serem
expedidas após a criação da nova zona;

III - O ante projeto apresentado apresenta a dimensão do empreendimento, cabendo ao
parcelador atender todas as determinações previstas em todas as esferas da Legislação de
Parcelamento de solo, e somente a anuência e enquadramento nos órgãos de Transito do Estado -
DER - Departamento de Estrada e Rodagem, da CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São
Paulo, que cabe também a analise da solução de abastecimento de água e destino do esgoto; por
fim a GRAPROHAB - Grupo de Análise e Aprovação de Projetos Habitacionais do Estado de São
Paulo, que analisa e certifica a regularidade do parcelamento em todas as demais autarquias
Estaduais.

IV - O Anteprojeto apresenta somente lotes Residenciais Unifamiliares, o qual deve ser
respeitado na aprovação do projeto;

V- A operação urbana não é destinada a interesse social, sendo o valor da contrapartida
urbanística, prevista no ART 7° do projeto de Lei, usado pelo FUNDO MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO URBANO, com intuito de fomentar a regularização fundiária nos

assentamentos próximos, em um raio de 3000 metros existem uma população de mais de
1200 pessoas em moradias informais.
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VI- A área inserida na matricula a ser transformada em zona de chácaras não possui
nenhiuma zona de proteção especial seja ambiental, histórico ou cultural prevista em

legislação específica municipal ou estadual, será exigido a preservação das áreas de APP
previstas na lei federal 12.651/2012 e Lei Municipal conforme Diretriz a ser expedida (anexo 04);

VII - Idem ao Item V, previsto no Plano Diretor do Município;

Trata-se de um parcelamento de Chácaras, cujo o Município faz previsão de tal uso nas Leis
Municipais, e estão especificadas no anexo 04 "PROJETO PARA CRIAÇÃO DE ZONA DE CHÁCARAS".
Zona essa prevista na Lei de Zoneamento e Parcelamento do Solo por se tratar de uma
característica peculiar do município. O uso de Turismo e Lazer vem a somar ao título de Município
de Interesse Turístico - MIT, no caso em especial o imóvel está localizado em frente a uma Estrada
Estadual, e junto é acesso de uma Estrada Municipal pavimentada, acesso esse de centenas de
chácaras de recreio, e propriedades rurais de trânsito consolidado. Cabe ao Estudo de Impacto e as
análises e aprovações integrantes desta operação urbana, a mitigação e, melhorias dos acessos
dessa nova população flutuante. A exigência da área institucional é de estar localizada de frente a
via oficial e fora do fechamento do empreendimento, conforme previsto em legislação, devendo a
área estar limpa e terraplanada. No que cabe ao sistema viário interno, o município não possui a
previsão de abertura de novas vias no local previstas no Piano Diretor ou qualquer estudo que
obrigue a demarcação das mesmas. Cabendo ao Parcelador atender a lei de Parcelamento do Solo
Municipal.

Sem mais

ArqS Dan^ Antun^ Bueno
Secretaria de Obras e Urbanismo
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PROJETO PARA CRIAÇÃO DE ZONA DE CHÁCARA
ALTERA O PLANO DE ZONEAMENTO DO MUNICÍPIO DE PIEDADE, INSTITUÍDO PELA

LEI 3635 DE JUNHO DE 2008

Interessado: Willy Edgard Wassaitis
Local: Rodovia Estadual SP 250, Km 180+345 - Matricula 22.941 - retificada das matrículas 5.006 e 1.143

- Bairro da Liberdade - Piedade - SP

Assunto: Referente ao protocolo ns 9653/2017 que requere a implantação de uma zona de Expansão

Urbana, no imóvel objeto da Matricula 22.941
Cadastros Ambiental Rural: 3578000324244

Inscrição Cadastral: INCRA 637.041.010.766-3 e 637.041.023.680-3

1. OBJETO

O presente documento trata de Projeto Especifico para transformação de área Rural em Zona de

Chácara - ZCH no Bairro da Liberdade junto ao acesso do Bairro da Roseira Município de Piedade, Estado

de São Paulo, através da elaboração de Projeto de Lei que altera o Plano de Zoneamento do Município

de Piedade, instituído pela lei 3635 de junho de 2008.

2. OBJETIVO

Este documento tem como objetivo apresentar dados para comprovar o atendimento às exigências

legais da área apresentada para área passar a ser tratada em Expansão Urbana do Município de Piedade.

3. ÁREA DO PROJETO

Gleba de terra com área de 339.941,785 m^lnscrita na Matricula ns 22.941, localizada na Rodovia

Estadual SP 250, Km 180+345, descrição do perímetro: Inicia-se a descrição deste perímetro com o

Ponto de Amarração no vértice PI situado na margem direita da Rodovia Estadual SP250 no KM

108+345m definido pelas coordenadas E: 248.601,336 m e N: 7.370.362,335 m, deste segue dividindo

com a propriedade de LILLY ELENA ATRAI RODOLFO e s/m, CARLOS RODOLFO (Transcrição n. 20.590)

com azimute 11° 29' 34" e distância de 27,731 m até o vértice P2; deste segue dividindo com a

propriedade de ANNA LUIZA POHL, ROBERT POHL, HELGA POHL, ARTHUR POHL FILHO, RUDOLF POHL,

LÍDIA POHL DO NASCIMENTO, s/m. CLAUDINEI DOMINGUES DO NASCIMENTO e ARNALDO POHL

(Matricula n. 20.217 - INCRA n. 637.041.012.769.9) sucessores de Arthur Pohl com azimute 11° 29' 34" e

distância de 447,60 m até o vértice P3; deste segue dividindo com a propriedade de YAEKO TAKAMUNE,

YASUO TAKAMUNE KAWANAKA, e s/m. MARIE SAKAGUCHi KAWANAKA, MASAYUKI TAKAMUNE, MILTON

HIDEO TAKAMUNE, PAULO HIROSHI TAKAMUNE, RICARDO MITSUO TAKAMUNE (Matricula n. 1.091 ~

INCRA n. 637.041.018.716.0) sucessores de Masao Takamune Kawanaka com azimute 11° 29' 34" e

distância de 108,826 m até o vértice P4 e com azimute 326° 56' 31" e distância de 181,054 m até o

vértice P5; deste segue dividindo com a propriedade de HIROYUKI OGATA e RIYOSI OGATA e s/m. YURIKA

SAKAGUCHI OGATA (Matricula n. 4.637 - INCRA n. 637.041.026.875.6) com azimute 224° 38' 12" e

distância de 72,745 m até o vértice P6, com azimute 267° 41' 54" e distância de 117,572 m até o vértice
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P7, com azimute 210"' 57' 52" e distância de 36,267 m até o vértice P8, com azimute 164° 29' 32" e

distância de 15,716 m até o vértice P9, com azimute 223"' 11' 21" e distância de 32,261 m até o vértice

PIO, com azimute 227° 47' 50" e distância de 35,007 m até o vértice Pll, com azimute 248" 35' 20" e

distância de 152,606 m até o vértice P12; deste segue dividindo com a propriedade de SIERRA VIRIDIS

ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP (Matricula n. 2.021 - INCRA n, 637.041.028.312.7)
com azimute 242° 03' 38" e distância de 65,191 m até o vértice P13, com azimute 242° 03' 38" e

distância de 34,929 m até o vértice P14, com azimute 240° 29' 41" e distância de 52,321 m até o vértice

P15; deste segue dividindo com a propriedade de ERIKA MARTA STELZER, AMA MARIA STELZER

NOGUEIRA MUCCI, ANTONIO CARLOS MACHADO, s/m. VERA LÚCIA STELZER MACHADO, CARLOS

ALBERTO PINTO DE CAMARGO, s/m. MARILENE ELIZABETE STELZER CAMARGO, ROBERTO STELZER

SOBRINHO, GILBERTO STELZER, RENATO ADOLFO STELZER, WALTER FRIEDRtCH, e s/m. GERTRUDES

FRIEDRICH, HERBERT FRIEDRICH, e s/m TERESINHA DIRRE FRIEDRICH (Matricula 1.503 - INCRA n,

637.041.009.202.0) com azimute 209° 56' 54" e distância de 48,626 m até o vértice P16, com azimute

208° 55' 23" e distância de 40,402 m até o vértice P17, com azimute 210° 02' 07" e distância de 38,473

m até o vértice P18, com azimute 209° 22' 08" e distância de 40,059 m até o vértice P19, com azimute

210° 36' 08" e distância de 20,537 m até o vértice P20, com azimute 209° 30' 43" e distância de 117,704

m até o vértice P21; deste segue dividindo com a propriedade de KATHE MACHAN (Arrolamento n.

1.096/04 - Transcrição 20.661 - INCRA n. 637.041.016.748.8) com azimute 118° 19' 10" e distância de

100,000 m até o vértice P22, com azimute 208° 54' 26" e distância de 20,000 m até o vértice P23: deste

segue dividindo com a ESTRADA MUNICIPAL PDD 478 com azimute 116° 42' 52" e distância de 38,898 m

até o vértice P24, com azimute 120° 44' 10" e distância de 82,145 m até o vértice P25; deste segue

dividindo com a RODOVIA ESTADUAL SP 250 com azimute 100° 14' 41" e distância de 33,289 m até o

vértice P26; deste segue dividindo com a propriedade de KATHE MACHAN (Arrolamento 1.096/04 -

Transcrição 20.662 - INCRA n. 637.041.016.748.8) com azimute 354° 14' 27" e distância de 75,000 m até

o vértice P27, com azimute 100° 03' 06" e distância de 40,000 m até o vértice P28, com azimute 174° 14'

27" e distância de 75,000 m até o vértice P29; deste segue dividindo com a Rodovia Estadual SP 250 com

azimute 100° 03' 04" e distância de 82,838 m até o vértice P30, com azimute 100° 03' 04" e distância de

156,887 m até o vértice P31, com azimute 90° 20' 29" m e distância de 38,445 m até o vértice P32, com

azimute 89° 21' 06" m e distância de 38,445 m até o vértice P33 e com azimute 87° 48' 40" e distância

de 72,140 m até o vértice POl ponto inicialde amarração da descrição deste perímetro.

4.LOCAUZAÇAOOAÁREA
a) Localização da área em relação aos Equipamentos Urbanos (Imagem 1 e 2): está a 4100 metros do

Perímetro Urbano; a 7000 metros da área urbana central que possui assistência médica 24hs e demais

serviços públicos; a 100 metros de equipamento público de Creche Municipal CEMCEI "Prof.^ Débora

Xavier de Oliveira Castanho" e Escola Estadual EE Profa Maria Helena Sikorski Cerqueira César, área

verde municipal e Campo de Futebol do Bairro da Roseira; de frente a Rodovia Estadual José de Carvalho

- SP 250 e PDD 478 que acessa a Estrada Municipal João Friedrich; a 4980 metros da Rodovia Estadual

Padre Guilherme Hovel SP 79; a 3750 metros da Escola Municipal EMEIEF Myriam Silva Bastos (Bairro do

CaetezaI).
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Imagem 1 - Localização da área em relação aos Equipamentos Públicos

t

3*KP'l8745'?r'^

Imagem 2 - Localização da área em relação aos Equipamentos Públicos
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b) Localização da área em relação aos Polos Geradores de Trânsito, com intenção de inserção ao turismo

e gerador de empregos na região (Imagem 3): está a 165 metros da Flora Fujimaki (01), Há mais de dez

anos atuando no segmento de flores e plantas ornamentais, a Ftora Fujimaki é uma empresa

especializada em produção de begônias maior gerador de empregos na região; a 760 metros da

Agromaia Fort Mudas (02); a 900 metros da metros Água Mineral Natural Ktarina (03); a 1400 metros do
Centro Comercial Hugo Hess (04).

i

'0

Imagem 3 - Localização aa área em relação aos Polos Geradores oe Emprego

5. ATENDIMENTO AOARTIGO 42-B DO ESTATUTO DACIDADE (LEI N» 10.257 DE
10 DE JULHO DE 2011}

I. Demarcação do novo perímetro urbano: encontram-se anexos a descrição da área e os mapas do
Mapa do Zoneamento Municipal Éfundamental observarque a área que se pretende incluir como Zona
de Expansão Urbana tem baixa expressividade sobre o território do município, uma vez que representa
0,0005% de sua área total (Imagem 4, anexo 01-ante projeto);
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li. Delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em
função de ameaça de desastres naturais: há curso d'água, nascente, brejo, fragmentos florestais, áreas
de proteção que correspondem a 30 % da Gleba, os quais devem ser preservados conforme previsão da
Lei Federal 12.651/2012, e devem estar inseridos nos projeto a serem aprovados perante a GRAPROHAB
e CETESB.

III. Definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário,
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; o acesso à área será permitido pela Rodovia
Estadual José de Carvalho - SP 250 após anuência do Departamento de Estradas e Rodagens e o
comprometimento de implantação do Sistema de Segurança pelo Loteamento, ou pela Estrada
Municipal PDD 478 após estudo de Impacto de
Vizinhança. Com intuito de manter a permeabilidade
na maior área possível será exigido a pavimentação
podendo ser proposto material permeável desde que
exista regulamentação do uso do mesmo, que
possibilitem menor impacto ao meio ambiente, a

pavimentação do leito carroçável deve ter 6 metros
de largura e demais áreas destinadas ao leito
carroçável ser usado material permeável, e previsão
de passeio ecológico e acessível, conforme NBR 9050,
devem ser previsto sistema de drenagem nas vias e

serão aceitas sarjetas ecológicas ou convencionais
(imagem 5), a largura do sistema viário deve respeitar
a hierarquia prevista em Lei Municipal, a iluminação
pública deve prever LED. Em relação ao

abastecimento de água e coleta e afastamento de
esgoto Sanitário podem ser usadas o sistema isolado,

a ser definida em Certidão de Diretriz expedida pela
SABESP e demais órgãos Reguladores;

Inctnévto

Imagem 5 - calçada ecológica
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IV. Definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda: a área a ser transformada e
Expansão Urbana, o projeto urbanístico deve prever como diretriz a Lei Municipal 3944 de 2008 de
Parcelamento de Solos, a declividade máxima permitida para os lotes será de 25% (vinte e cinco por
cento), a área mínima do lote será de 1000,00 m^ e frente mínima de 15 metros, a taxa de ocupação
será de 50%, coeficiente de aproveitamento de 1 vez a área do lote e 50% de área de permeabilidade
dentro de cada lote, demandando mão de obra na prestação de serviço desde a implantação do
empreendimento até os serviços futuros da manutenção e cuidados as propriedades e futuros usuários
do local, não existe no Plano Diretor ou qualquer estudo na região em separado sobre a necessidade de
indicar local de abertura de vias dentro área do parcelamento. Não existe projeto de dispositivo de
segurança no entroncamento da Estrada Municipal e a SP 250 pelo DER (anexo 2 - Apresentação de

Projetos - SP 250- DER-SP), devendo ser objeto de estudo em conjunto com o DER, mantendo as faixas
de domínio e não edificantes nos projetos;

V. A previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de

interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido:
neste caso, não se aplica a demarcação de ZEIS, será atendido no item VII;

VI. Definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico
e cultural: conforme Lei Municipal 3935 de 2008 do Plano de Zoneamento a área atualmente inserida

Macrozona Rural, Zona Rural - ZOR, caracterizadas nos termos da Lei n° 3.7402.006, que aprovou o
Piano Diretor do Município, áreas poderão ser transformadas em urbanas por meio de legislação
municipal específica, onde as normas de parcelamento, uso e ocupação do solo onde os índices
urbanísticos da ZCH limitam a variedade de usos permitidos nos terrenos, bem como a intensidade e
extensão da respectiva ocupação, minimizando os riscos de poluição dos cursos d'água. Deve ser
previsto a formação e manutenção de amplas áreas ajardinadas e arborização intensa prevista no item
IV. Em relação ao patrimônio histórico e cultural, não há nenhuma regulamentação nesta área que

justifique a definição de diretrizes de proteção, será seja realizado em conjunto com o Estudo de
Impacto de Vizinhança uma pesquisa sobre a identidade da população do entorno com a Colônia Alemã

e o possível partido arquitetônico do fechamento, portaria e ajardinamento;

VII. Definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da
valorização imobiliária resultante da ação do poder público: a expansão do perímetro urbano proposta
neste Projeto de Lei é pontual e tem o objetivo de possibilitar a implantação de um condomínio
residencial de chácaras, o município está a 30 quilômetros do município de Sorocaba, 100 quilômetros
de Capital do Estado, e atualmente é muito procurado para o turismo e lazer, assim como com o intuito
de realizar o sonho da casa no campo. É possível comprovar essa característica o surgimento de
inúmeros parcelamentos irregulares, os quais se tornam grande problema para a gestão municipal e
estimula o crescimento da informalidade do município, onerando os cofres públicos que a médio e longo
prazo é obrigado legalmente a assumir os passivos sociais, ambientais e legais desses parcelamentos,
levando a infraestrutura mínima, realizando a coleta de lixo e atendendo a população local em seus
equipamentos públicos sem o retorno do pagamento dos Impostos previsto em Lei. Considerando que
nas intermediações existem núcleos com características urbanas, parcelamentos informais e irregulares
a contrapartida urbanística será usada para a melhoria dessas localidades e o financiamento da
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regularização fundiária conforme Lei Federai 13.465.Acontrapartida financeira com base nas já aplicadas
em outras áreas será de R$ 500,00 por lote implantado, devendo o mesmoser repassado ao município
após o registro do parcelamento junto ao cartório (anexo 3 - Leis anteriores). Esse valor não será usado
para mitigar o impacto causado na implantação do empreendimento e sim para benfeitorias do entorno.
Com as obras de implantação, aumento das moradias com características de chácaras, o
empreendimento vai geral empregos diretos e indiretos para a população que hoje vive na grande
maioria da prestação de serviço.
Ao mitigar o impacto causado pela implantação do parcelamento em questão, deverá ser contabilizado
os assentamentos irregulares, o valor da contrapartida e melhorias implantaras na região vão viabilizar a
regularização fundiária no entorno, viabilizando a fixação da população que vive da produção agrícola e
na grande maioria em parcelamentos informais e irregulares, gerando o aumento na arrecadação do
município e o crescimento do comercio local.

6. CONSIDERAÇÕES FiNAIS

a) Programa do empreendimento
O empreendimento proposto atende ao proposto no Plano Diretor Municipal, com a transformação da
Gleba em Expansão Urbana, passa a ser tratada como Zona de Chácaras - ZCH e deve manter o intuito

de preservação das áreas verdes de com lotes de baixa densidade.

b) Diretrizes

Será expedido a diretriz pelo Poder Público nos moldes estabelecido nas leis municipais e Plano de
Zoneamento da Zona de Chácaras- ZCH (anexo 4 - diretriz a ser expedida)

c) Empreendimento sustentável
O empreendimento deverá prever o uso de sistemas de construção de maneira a minimizar os riscos de
poluição dos cursos d'égua e estimular a formação e manutenção de amplas áreas ajardinadas e
arborização intensa, garantindo altas taxas de permeabilidade dos terrenos.

wtunes
ARQUrTETiOrURBANISTA.-

CAU-A4(X^*3 '
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CEPAR
LOTEAMENTOS

MEMORIAI. DKS( RI I IVO V. .H STIFK ATIV O
l)K FAR( KLAMtNTO DL SOI O

I- IDENTIFICAÇÃO;

EMPREENDIMENTO DENOMINADO: I.OIT AMKM O HARAS RESIDENCE^

MUNiCíPrO: Ipiedadi-sp

PROPRfETÁRÍO: HARAS RKSIDENCE

EMPREENDIMENTOS SPE LTDA

AREA TOTAL DO EMPREENDJMENTO 339.941,78m2 = 33,9941 ha.
155 unidadesLOTES

AUTOR DO PROJETO: Celso Santana Ribeiro

Eng". C Ivil-C REA: 5063315725
ENDEREÇO DA GLEBA: Rodovia José de Carvalho, Km 9+500n -

Piedaüe/SP

ACfôSO PRINCIPAL: Tem como aceuo principal a Rodovia José dc
Carvalho



CEPAR
lOTEAMENTOS

II- DFSC RICÃO DA AREA DA CÍLKBA:

Topograticamente a gleba, localizada na Rodovia José dc Carvalho no município de
Piedade, possui caracteristicas físicas regulares, com índices de declividade vanando entre 1,44%a
14,47% com trechos isolado^ d*' ^A área tem solo consistente nào tendo problemas quanto a
erosões, sendo que até o momento foi utilizada em pastagens e plantações,

Seu formato geométrico é bastante particular, apresentando divisas retilineas. Isso permitiu
um bom aproveitamento, com a obtenção de um loteamento constituído basicamente de lotes
regulares.

III- c:ar\ctf.ri/.ac:ào do LOTKAMENTO:

o Eimpreendimenio em questão tem por fmalidade, abrigar um Loteamento de Chácaras de
Recreação acessível a maioria da população, servindo-se de infra-estrutura básica, necefôária ao
bem estar dos usuános.

Foi projeta(to respeitando as diretrizes expedidas pela Prefeitura Municipal de Piedade.
Configura-se em um loteamento vtavel com aproveitamento da área, sendo que seus lotes,
respeitando-se os ra:uos mínimos necessários, possuem dimensões suficientes á perfeita
implantação de moradias

O loteamento descrito será executado dentro do perímetro urbano do Município de Piedade
- SP. com a área em meR^os quadrados distribuídosda seguinte forma;

QUADRO 1

NATI REZA DO LOTEAMENTO

LOTEAMENTO do CHACARAS DE RECREAÇAO contendo 155 unidades.



IV- PI

Ol ADRO 2

LOTEAMENTOS

QUADRO DL ARLAS - LOIEAMhNIO

£sp%(fÍCQÇÕO ÁREA (rr '̂) %

• 4re-v5 dos loíes {nún-iero toíat (k Sotes) i69.G8S,72 49,92

V
-

Tüíat ée Aríjas Pfiblicüs 164.490,41 m,M

2.1 Sistene Viórío 39 324.9g 11,57

2.2 Áreas Inslitudcr.cüs 17.243.23 bm

? .5 Espi.Kos Livj-es de Uso .Fúl>tlr<).s 107.922,20 31. ?4

2.3J Âretis Voltes 83.504,55 24,56

2.12 Sistenos de - hfP 24.4t/.65 7,18

5 Outros - -

4 Áreas Total Loteado 53.4.17tl3' 38,3Í

5 Áffeos Remonescefite 5.762.65 1.&3

6 Totoí do Ciet^ü 3.39.94i7a 100
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QlADROi

REQI ISITOS urbanísticos VALORES

P<^ulaçào por lote residencial H-5 hab

Densidade de ocupação residencial prevista
jwra a lileba D - 22.80 hab/ha
Coeficiente de Proporcionalidade K = 0,721 ha2/hab.

SENDO,

REQUISITOS URBANÍSTICOS LEGENDA

H =^P-= hab./lole

N

D - P - hab./ha

AT

K-AP = ha2/hab-
D

H população por lote residencial (5 hab );
P - população total prevista para os lotes
residenciais,
N Numero de lotes residenciais;
D " Densidade de ocupação residencial
prevista para a gleba;
AT^-Área total de gleba, em ha;
K - Coeficiente de proporcionalidade;
AP ^ Áreas públicas em ha.

De um modo gerai, o Empreendimento foi projetado como segue abaixo:
- 03 (trcs) áreas destinadas a Área Verde;
- Üt (uma) área para Área de Lazer / Área Comum;
- 02 (duas) áreas destinada a Área institucional;
-16 (dezesseis) quadras destinadas a lotes residenciais de chácaras de recreação.

Para a Area Verde foi reservada 03 áreas. A Área Verde, com área total de
83.504,55 m' é formada pelas áreas menores com 39.189.96 m^ (Área I) 9,412 86 m- (Área íl) e
34.901,73 mMÁrea 111)

Para uso Comum e Lazer foi reservado 01 área perfazendo um total de 24.417,65
m2 no entorno do lago existente.

Para uso Institucional destinada aos EquipKunentos urbanose comunitários foram
reservadas 02 áreas composta de 14.320,93 (Inslitucional 1) e 2.922,30 m- ( Institucional 2),
perfazendo uma área de 17.243,23 m2.

X).
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O "greide" dos passeios (calçadas) serào regularizados medianle terraplanagem e
plantio de grama em semente ou placa.

Com áreas de 1.000,00 m- a 4.963.61 m^ a maioria dos lotes obtidos possuem
formato regular com dimensões de 20,00 metros [X)r 50.00 metros de prc»fuiididade e declividade
máxima de 18,00%. Fixceluam-se aqui, alguns lotes situados junto àsesquinas e os lotes irregulares.

V - ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES:

Frente minima;

Declividade máxima dos lotes
20,00 m.
I8,00« '̂o

Ta.\a máxima de ocupação dos lotes residenciais: ^ 50O/O

VI - ESPECIFICAÇÃO DAS QUADRAS
QUADRO 4

PA'^CELAMEM0

ülioüro dá L<>têS /eu ín'í

A U391,9S

B

C i8

0 l?,36Sft5

1 209S7,30

F' 8

0 * 4 ifi

H IS l7Ci?5,91

1 t6

K 7 9.5.33.23

L ;S5t.S9

M 2 4Q0,1P

n ?.2^2,-44

ô à •Í.48S;??

p ê

K'TM 13^
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VII ~ ESPEC IFK AC AO DO SISTEMA MARIO

JUSTIFICATIVA:

Todo o sistema viário foi projetado embasado nas diretrizes expedidas pela Prefeitura
Municipal de Piedade/SP. além de obedecer às exigências ambientais, sanitária e as disposições da
Lei Federal n° 6.766/79,

Complementam amda o sistema viário:

- Pavimentação; Nas Vias será executado meJhoria do sub-leito compactado à 95% P.N.,
reforço do sub-leito com solo escolhido com espessura de 15 cm caso necessite e cascalho
compactado.

QUADRO 5

IDENTIFICAÇÃO
DAS RI AS

PROJETADAS

LEITO

CARROÇÁVEL
(Larsura=m)

CALÇADA
(l^rgura=iB)

%

DEINCLINAÇÃO
REVESTIMENTO

Rtid frojeiada 01

Rua Projetada Ó2
in.on :.oo i -7.33 Cascalho

!0,00 2.(» -0.09 Cascalho

Riia Projetada 03 8.00 2.00 -8.75 Cascalho

Rua Projetada 04 8,00 2,00 4.66 Cascaltio

Rua Projetada 05 8,Ü0 2,00 -12.00 Cascalho

Rua Projetada 06 8,00 2,00 6.25 C-ascalho

Rua Projetada 07 8.00 2,00 -3.74 Cascalho

Rua Projetada 08 8.00 2,00 -9.37 Cascalho

Rua Projetada 04 «.00 2,00 6.00 Cascalho

Rua Projetada 10 8,00 2,00 •1.60 Cascalho

Rua Projetada 1i 8,00 2.00 -12,00 Cascalho

Rua Projetada 12 8.00 2.00 -12,00 C-ascatho

Rua Projetada 13 8,00 2,00 -5,66 Cascalho

Rua Projetada 14 8,00 2,00 -U.©0 Casoüho

VTII - INFRA ESTRliTllRA

Para uma perfeita funcionalidade, viabilização e segurança do emfjreendimento. serão
necessárias e impre>«;indiveisas seguintes obras de infra-estrutura básicas a serem implantadas pelo
Empreendedor, de acordo com as Normas Técnicas da Prefeitura Municipal, que se encarregará da
Manutenção e do Sistema Operacional ap()s o recebimento das obras:
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l. -Sistema de Terraplenagem.
2- -Sislema de Disiribuivào de Água Potável de Poço Artesiano.
3. -Sistema de Esgotamento Sanitario Individual por Fo^a Séptica.
4. -Sistemas de Dreriagem Urbana.
5. -Pavimentação de Ruas (cascalho)
6- -Sistema de Energia Elétrica e Iluminação Pública.

Todas estas obras ícxceto o esgotamento sanitário) estarão totalmente inclusas na
monlagem financeira do empreendimento, serão executadas em conformidade com os projetos e sào
resumidamente assim descritas

1 -SISTEMA DE TERRAPLENAGEM

Para uma perfeita adaptação do terreno à situação ideal de utilização, serão executados
8 limpeza da camada vegetai do viário e moximentos de corte e aterro para a regularização e
uniformização das declividades das vias sem bota fora ou empréstimo de terra.

2 -SISTEMA DE DISTIBIUCÂODE AGUA POTAVEU

A - PRODUÇÃO: o sistema de produção de água proposto será constituído de poço artesiano,
visando atender a demanda apenas do loteamento em questão, após verificado será entregue a
SABESP

B - RESERVAÇÃO: o sistema de reservação será através de um reservatório elevados com
capacidac^ de 116 m\

C - DISTRIBUIÇÃO: com a execução de redes para ^astecimenio, conslõuídas por tubulações de
PVC-PBA rígido classe 15, diâmetros de 50, 100, 200mm

3 - SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO.

A - REDE INTERNA

Sistema de fossa séptica por conta de cada morador conforme NBR 7229.

4-SISTEMAS DE DRENAGEM URBANA.

Compostt) por um sistema dc captação subterrânea, necessário ao escoamento do
enxurro proveniente da área em projeto. Todo o sistema foi concebido de forma tmstante econômica
e a capt^ãü por bocas de lobo somente ocorrerá nos pontos onde foram ultrapassados os limites de
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velocidade ou capacidade de escoamento nas saijeias, sendo a captação conduzida ao sistema
existente e a Área Verde do loteamento

5 - SISTEMAS DE GMAS, SARJETAS E PAVIMENTAÇÃO

Vide descrição no item Vli Fspecificaçân do Sistema Viário

6- SISTEMA DE ENERGIA ELÉTRICA,

Será executada dentro dos padrões de energizaçào exigidos pela concessionária local e
itumiiaçâo Pública de acordo com as diretrizes Municipais.

7 - SISTEMA DE COLETA DOS RESÍDliOS SÓLIDOS (PERIODICIDADE).

A coleta será efetuada pelo caminhão da Prefeitura Municipal e todo residuo será
encammhado até a destinação íínal.
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ESPKCIFrC A<; AO DA TERRAPI>ENAGEM PARA IMPI.ANl A<; AO DO SISTENÍA
VIÁRIO E TERRACT: \MEN rO DOS LOTES

MEMORIAL DESCRITIVO

A) CONSIDERAÇÕES.

È o conjunto dc operações mccânicas ou manuais que tem como finalidade, obter
condições ideais para a utilização de um terreno

Esses serviços poderão ser, por exemplo, movimento de corte e aterro, limpeza
superficial, uniformização de declividade. regularização de vias. terraceamento dos lotes ou
outros

Para a área em questão, atualmente ocupada ptvr pastagens com algumas árvores
esparsas, serâo necessários todos os serviços descritos anteriormente, embora, em alguns casos,
de forma bastante reduzida e simplificada.

A topografia original apresenta-se sob unia forma bastante regular e sem a presença de
erosões, pois trata-se de um soloconsistente.

K bom res^tar que todos os serviços necessários serão descritos adiante e deverão ser
executados de acordo com a ílscalização da Prefeitura Municipal.

B) DOS SERVIÇOS NECESSÁRIOS.

b. 1 - iJMPEZA R RASPAGEiM SUPERFICIAL DO SISTEMA VIÁRIO.

Em toda a área onde será implantado o sistema de vias. dever-se-à proceder limpeza e
raspagem superficial, com a remoção de toda a vegetação rasteira existente

Todo o material que advir deste expurgo, será usado para regulanzaçâo das Áreas
Comuns, onde não existir vegetação

b.2 - MOVIMENTO DE CORTE E ATERRO

Conforme pode ser t)bser\ado todos os movimentos, excedentes restringir-se-io á
regularização das vias e a uniformização de suas dcclividadcs.

Quanto às decfivTdade.s, iodas as vias projetadas foram verificadas em seus limites
máxjmos e mínimos, principalmente aquelas que pos.suem o mesmo sentido das curvas de nível. De
um modo geral, e em alguns casos, pequenos, porém necessários, movimentos de corte ou aterro
foram projetados, visando obter condições ideais ao perfeito escoamento das águas superficiais
fluentes.
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B importante salientar que em todos os pontos onde foram previstos movimentos de aterro
dever-se-à proceder uma cuidadosa comfsictação com aterro executado em camadas c .seu indjce de
compactação atingindo a 95% do Proctor Normal e que os mesmos nâo vâo ultrapassar a altura de
1,50 (um vírgula cinco) metros tanto para o corte como para o aterro.

b,3 - MOVIMENTAÇÃO GERAL.

De um modo geral, de todo o exposto nos sub-itens antenores, obteve-se um volume
aproximado de movimentação como o abaixo especificado

DISCRIMINAÇÃO liMDADE VOLliME/ÁREA

• Limpe/a e raspagem superficial m2 39.324.98

* Arruamento: Corte m3 1564,98
: Aterro m3 1789.56

* Bota-ft>ra m3 0,00

Para elaboração do projeto foi observada a NORMA TÉCNICA especial aprovada pelo
decreto n" 13 069 a Icj federal n" 6766/79 e complementados pelas diretrizes solicitadas pela
Prefeitura Municipal l.ocal.

Proprietário
Haras Kesidcnce Empreendimentos SPE LTDA

Pi^iade, 09 de novembro de 2017.

Autor do Projeto
Eng® Celso Santana Ribeiro

CREA: 5063.115725

10
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g" Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei ro 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo
SubsUtuiçao retiftcadora A 92221220161145226

ART de Obra ou Serviço

28027230172743323

I. II. •• 1. Responsável Técnico -

CELSO SANTANA RIBEIRO

Tiiuio Proliis>onai Engenheiro Civil

Eir^e$a Conlralaas

• i. OaOo* do Contrato

Contratante Ronaldo Jose Celeste - Eireli

Énoeíeco Avenida ANTÔNIO CARLOS COMfTRE

Conisiemenio 3 andar - sala 33

Cidaoe Sorocaba

Contrato 100

Valor RS 4.000,00

Açdo Institucional

. 3. Dsdoc da Obra Serviço
Endereço Avenida ANTÔNIO CARLOSCOMITRE

Complemento 3 andar • eala 33

CiSade. Sorocaba

Oatadeinício W10Q01*

Prev»;Jo de Ténnino 31/12IM17

Finahdade Reeldenclal

.4. Atividade Técnica.

RNP 2608305270

Re»siro 5063315725-SP

Regrstro

CPF/CNPJ 14.276,702/0001.07

N' S40

Bsiiro PARQUE CAMPOLIM

UF SP CEP 18047.620

Celebrado em 26/10/2016 Vincuidoa a An n-
TeodeContretante Peeaoa Jurídica de Direito Ptlvedo

N° «40

Bairro PARQUE CAMfOLIM

UF SP CEP 1S047430

C«dtgo

CPFiCNPJ

Elaboração
1

Quaniidacie Unidade

Projeto Parcelamento de Soto 339941,78000 metro quadrado

Apos a conciusáo das atividades técnicas o profissional devera proceder a baixa desta ART

S. Obseivações

• 6. Declarações

AcessibHIdade: Declaro que as regra* de acessibilidade previstas nas normas técnica* da ABNT. na leglslaclo especifica e no Decreto 0°
S.29S. de 2 de dezembro de 2004, nao se aplicam a* atividades profissional acima relacionadas.

' 7. Entidade de Classe

73 • SOROCABA • ASSOCIAÇÃO DOS ENGENHEIROS E
ARQUITETOS OE SOROCABA

• B. Assinaturas

Declaro ser«T^v»fdadeiras as Informações aclm^

TT
'-.y

CELSO SANTMA RIBEIRO • CPF; 352.1».848-SS

RonMda Jose Celeste - Eireii - CPFfCNPJ: 1«.276.702«001-07

- 9. lr>forTn8cdes

- A presente ART «ncontra-sc dsvidamente quitada conforme dados
conslaniM no rodap*-v»rsSo 09 slsiema, certificada pelo Mosso Número.

- A «utentfcteadt dMte documento pode sar verificada rw site
ww« crMsp.orQ.Pr ou www confea.org br

- A guarda da via assinada da ART sera de responsalMIldeda do proAssIonal
• do contratante com o objetivo de Oocumamar o vinculo contratual

www.creasp org.l»
teJ oaoo-i?-i8-ti

Valor ART RS 0,00 Regisiraoa em 07(11/2017 Valor Pago RS 0.00 Nosso Nunwo 28027230172743323 Versáo do «stema

Impresso em: 07(11/2017 21:40:40
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Página 1/2

Anotação <te RapensabiMade Técnica - ART

Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharía « Agronomia do Estado de São Paulo
Substituição retrf)c«dora i 92221220161043099

ART de Obra ou Serviço

92221220161106286

1. Responsável TèeMco •

CELSO SANTANA RIBEIRO
TKuio Piofesiodal EAgentimo Civil

^snpftta Contratada

• 2. DkH» do CoatrMo

Cttumiante WILLY EDG/^D VASSAITIS

Endef®^ Rodovia JOSE DE CARVALHO

Compíemenlo KM S-^SOO

Cidade Piedade

Contrato OO/ZOIM^

Vator RS S.000.00

Ação Inaitücíonat.

2608305270

Reg^c. Sã€331S72S-SP

Regotro

CeMxadoem 23n9^16

Tipo de Cor«f3tBnie Pessoa Ftsice

CPF/CNPJ 02S.427.U8-00

N'

Bano LIBEROAOE

UF SP CEP 18170-000

Vmculed* « Aft n'

Dados daOtm Senriço _
Endereço Rodovia J08E DE CARVA(.t40

Complemanio. km 9*500

Cidade. Piedade

Oatadelnttw QllOWZOie

PrevsSo de Tímvno MM)»»»

Coordenadas Geogrítlcss:

FínaNdade Ca«M«

. 4. AlMdade Ttenlea.

Banra Rbeidade

UF. SP

N*.

CEP: 1»1T»4H

CO«Ber

WFiCNPJ

Elsboraçio
1

QuantKtade Unidade

Levantamento Levarttamento P^aniaitímétrico 336004,00000 metro quadrado
Topográfico

Após a ccmciusão das aHvidades técnicas o protosionai deverá (yoceder a tiaixa desta ART

>5. Observaçtes

• <• DacUraçíM

Ae»slbilWM«: Declaro que as regras de acestiiMtdade previstas nas normas técnica* da ABNT, na leglslaçio espedUea « no Decreto n*
S.296, de 2 de dezembro de 2004, nSo se a^team as aflvWades profissionais atíma retacJonedas.

-7. Entidade de Ciasse

73 - SOROCABA • ASSOCIAÇÃO DOS ENGENHEIROSE
ARQUITETOS DE SOROCABA

• S. Asunaturas

De^re serem verdadeiras as informaçAes acAna -y

/í. a» ^
LoeM (/ «MJ

CELSO SAVTA^ ^EIRO X^ITOM-U

WLLr EOgÍRD VASáAiTIS •CPFKNPJ: 02S.«27.m-W

• t. Intormaçóes

• A presente ART «nconira-se devidamente qunada contonne dados
con>tant« no rod4t>«-viHs3o do sistema, cefllta^e pelo Maeea Múmero.

-A autenticidade aeet» documento pode ser ««lifícada no site
www.creatp or3.t)rou«ni>wcon*M.oii) br

- A ^Mrda da via assinada da ART será de resportsAllidade do prottesionaí
e do corttratanie com o obJetKfo de documentar o víncuto contrstu^

«WM ci»Mp «g bi
lei aeo&u-i&n

VaKH ART Rt D,00 Registrada em lOnOfUIS Valor Pago RS 0,00 Mocso t4umero •2221S0iei10(2t6 Vetsio do srstema

Impresso em. I0no/201« 1t:20-U



' 7. Entrdaãe da Clasaa

73 - SOROCABA - ASSOCIAÇÃO DOS ENGENHEIROS E
AROUITETOS DE SOROCABA

• S- Aastntiursi

Dtdero Mr*m verda<Mlr»s «s infonnacãM ulma

P/CirDJip/^ g c o zo/p
LdmI

HA^

ValOÍ*^T RS 82.»4

TO^CPF: 254.398 948-02

E EMPREEOIMENTOS SPE LTOA - CPF/CNPJ:

2e.65V8G(VQD01-8d

Resolução n° 1.OH/2009 -Anexo I•Modeto A^
Página 2sÓ L

• 9. tnlormaçd*»

- A prtunli ART «neonlTS-M davIdameoM quitada conterma dadoa
coniuinai no rodapé-varaio do aiataina. cantAcada paio Neaao Núnwre-

- * auMnticWade daala docunwnM poda ter variftcada no alta
wwiiit.cr«as|i.org.br ou «rwM.eenfaa.ot^.br

- A guarda da via aaalnada da ART aeri da raaponaabilMada do profMaieiul
a do contfatanw com o oS^tivo da documanUr o vincule coniratiMi.

www oaaso oig t»
lel 0800-17-18-11

•CIUU^

Ragi&iraOa iím 1M)3/2018

MlpfMao om: 21AU/2018 10:38:18

Vak» Pago RS e.»4 Nosso Nuinefo 28037230160325209 Vsrsio do sistema
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PREFEITURA MUNICIPAL OE PIEDADE

Secretaria de Obras, Urbanismo e Habitação
Praça Raul Gomes de Abreu. 200

Centre-Piedade-SP-CEP: 18170-000

Telefone (15) 3244-8400

VISTORIA - CRIAÇÃO DE EXPANSÃO URBANA
Protocolo n, " %SV20017, de 13 do novembro 2017.

Interessado: Willy Edgard Wassaitis
Local: Rodovia Estadual SP 250, Km 180+345 - Matricula 22.941 - retificada das matrículas
5.006 e 1.143 - Bairro da Liberdade - Piedade - SP
Assunto: Referente ao protocolo 9653/2017 que requere a implantação de uma zona de
Expansão Urbana, no imóvel objeto da Matricula 22.941
Cadastros Ambiental Rural: 3578000324244
Inscrição Cadastral: INCRA 637.041.010.766-3 e 637.041.023.680-3

- 1 - De acordo dom art. 15 da Lei Municipal n® 3935, todas as áreas localizadas na

Zona Rural poderão ser transformadas em Zonas de Expansão Urijana por meio de
Legislação municipal especifica. A área passará a ser denomina como Zona de Chácara
-ZCH;

- 2-0 Bairro da Liberdade, não possui área de expansão urbana, no entanto existem
núcleos rurais consolidados e com infra estrutura de escola Municipal e Estadual. A área
esta junto ao acesso ao Bairro da Roseira;

- 3 - Analisando a documentação do imóvel verificamos que a matricula já foi retificada
e a descrição confere ficando a mesma definida como numero 22.941, e possui área de
339.841,785 m^, foi apresentado 6 vias da Planimeft-ia, no entanto, deve ser
apresentado ao munidpio o Planialtimetrico (curvas de metro em metro) e a Certidão
Negativa de ITR confomie descrito no requerimento;

- 4- Foi realizada vistoria conjunta de técnicos desta Diretoria com a Coordenadoria de
Meio Ambiente, no dia 15 de dezembro de 2017, onde foi constatado que o local

apresenta característica ambientais que necessitam de uma analise mais aprimorada;
- 5- Concluímos que este processo deverá ser enviado a Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente para obtenção de parecer técnico sobre a
viabilidade de implantação da Expansão Urbana.

Piedade, O^tie Fevereiro de 2018

DamilaBueno Ai^nes „
Arquiteta £iJcL^iiitJ~- CA^^3^684-3

Francis Domingues Pereira

Engenheiro Civil - CREA 5070049954

1p



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
DIRETORtA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Avenida Coração de Jesut, 298 - Vila Olinda - Piedade • SP
CEP. 18.170-000

Telefone (15) 3344-2205 - (15) 3344-1029
E-maIt: agricuKura9piedade.sp.gov.br

Piedade, 28 de fevereiro de 2018.

Secretaria de Obras, Urtmnismo eHabitaçio.

.Processo. N" 9653/2017

Ref;. Fedido d& providências (>Vilh' Edgard Wassaítis)

Para a devida continuidade do processo, solicito adequação de projeto urbanístico do

referido empreendimento, uma vez que o apresentado não está adequado de acordo com os

critérios utilizados por essa Goordenadoria de Meio Ambiente, no entanto, solicitamos:

• lodicaçâo das delimitações de Áreas de Preservação Permanente - APP de acordo

corna-Lei 12.651/2012;

• Apíesèntaçâo de projeto de recuperação de APPdesprovida de vegetação nativa;

• Readequação daÁrea de Lazer para área não protegida ambientaimente.

Tais sohcirações se fazem necessárias por se tratar de uma área ambientaimente

importante de reíevante fluxo gênico.

Ressaltoque essa solicitação não caracteriza favoravelmente a Manifestaçãodo Orgâo

Ambientai para" a aprovação do empreendimento, ficando claro que posteriomiente. essa

Coordenadòria de Meio Ambienie poderá solicitar complementaçào de documentos para

possíveis parícères ambientais.

É oque segue.

Pamela-QabrielM M. Dáugirdas

Coordeoaâõra de Meto Ambienie
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1. INTRODUÇÃO

O presente laudo visa subsidiar a municipalidade quanto as características
ambientais do imóvel de matrículas 5.006 e 1.143, inscrito devidamente no

INCRA sob os números 637,041.023.680 e 637.041.010.766.3 para Fms de
levantamento das Áreas de Preservação Permanente incidentes na área, bem
como os fragmentos de vegetação existentes no imóvel.

2. OBJETIVO

O objetivo do presente laudo é para apresentar a municipalidade as
características ambientais da área para fins de alteração de zoneamento de área
rural para área de expansão urbana para fins de parcelamento do solo e
Implantação de um futuro empreendimento imobiliário no local.

3. LOCALIZAÇÃO DA ÁREA

A área está localizada na Rodovia José de Carvalho, Km 9 + 500 metros, no bairro

Correia Alta no município de Piedade e possui uma área de 339.941,79 m2. Na
figura a seguir, podemos verificar que o imóvel faz limite com áreas onde o uso
do solo é predominantemente agrícola.

Figura 01 - Uso do solo no entorno da área

Rua NIcoIau Pereira de Campos Vergueiro, 133 ~ Sala 84 - Centro - Sorocaba/SP - CEP 18035-300
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4. METODOLOGIA

O estudo foi realizado com base no levantamento topográfico realizado por
topógrafo devidamente contratado cjue utilizou de estação total e
georreferenciado em SIRGAS 2000, foi efetuado um sobrevoo na área utilizando
o equipamento drone Dil Phanton 4 que utilizando um software de análise e
compilação de dados gerou uma imagem em alta definição gerada a partir de
205 fotos tiradas a uma altura de 75 metros da superfície (Figura 02), e em
levantamento in loco para verificação dos corpos d'água, lagos e nascentes.

Figura 02 - Imagem gerada a partir ae sobrevoo com drone

5. COLETA DE INFORMAÇÕES

Em vistoria realizada em campo, foram encontrados seis tanques de acumulação
de água (lagos), todos com uma área de superfície inferior a 1 hectare (10.000
metros quadrados), lagos estes que não tem incidência de Área de Preservação
Permanente. Foi localizada uma nascente no ponto a montante do lago de maior
voiume de água (vide Figura 03) e delimitadas as áreas com vegetação em sua
maioria enquadrada no Estágio Médio de Regeneração.

Rua Nicoiau Pereira de Campos Vergueiro, 133 - Sata 84- Centro - Sorocaba/SP - CEP 18035-300
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Figura 03 - Localização das nascentes e lagos

Outro ponto importante a ser analisado é a confrontação da área para com a
cartografia oficiai do Estado de São Paulo, que é definida pelo Instituto
Geográfico e Cartográfico do Estado de São Paulo (IGC), que apresenta a seguinte
Imagem obtida do sistema Geoportal:

/-V.f Sei

^spsa
QOwfP dOi rtcrstHO

Figura 04 - Imagem do IGC com os limites da propriedade
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Como observado na imagem da Figura 04 e 05, a cartografia apresenta um
córrego intermitente no imóvel, que na vistoria realizada em campo não foi
constatada a presença de água no talvegue, sendo assim, o apontamento do IGC
na área não acarreta em curso d'água e consequentemente não incidência de
APP no talvegue.

Figura 05 - Detalhe da Imagem do IGC - Talvegue

A seguir, é apresentado o quadro de áreas da ocupação do terreno:

Locot Área Penentagem

APP 01 1.698,74 0,50%

APP 02 5,804,99 1,71%

Área Verde 01 43.626,42 12,83 %

Área Verde 02 11.654,17 3,43%

Área Verde 03 37.671,41 11,08%

Campo antrópico 239.486,06 70,45 %

Área Total 339.941.79 100,00%

Área Verde/APP Total 100,455,73 29,55 %

Rua Nicoiau Pereira de Campos Vergueiro, 133 - Sala 84 - Cemro - Sorocaba/SP - CEP 18035-300
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Comoapontado no presente laudo, foram caracterizados os aspectos ambientais
inerentes na área objeto do presente, delimitando as áreas de Preservação
Permanente e as áreas cobertas por vegetação implicando num aproveitamento
máximo de 70 % da área do imóvel para fins de parcelamento do solo.

Os estudos específicos de caracterização de vegetação serão apresentados para
a CETESB na fase de aprovação do projeto perante ao GRAPROHAB e salientamos
a não necessidade de apresentação de Estudode Fauna, uma vezque não haverá
supressão de vegetação em estágio médio no projeto do futuro
empreendimento.

g
Eng. Mário de Lavi^e Neto

CREA/SP 5062810220
ART 28027230180325209

Piedade, 21 de março de 2018
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Resolução n° 1.0^/2009 - Anexo I• Modelo AM

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei n" 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo

ART de Obra ou Serviço

28027230180325209

• 1. RasponMvol Técnico

MARIO DE LAVIGNE NETO
Titulo Profissional En9*nn*lre Civil

Emp'e&a Contratada M & L ENGENHARIA- CONSULTORIA E ASSESSORIA S/C LTDA

HNP 2607208050

Regisi'0 S062810220-SP

Registro 1129S00-SP

. 2. Okdos de Contrato

CorUíatante HARAS RESIDENCE EMPREEI»MENTOS SPE LTDA.

Erulefsço Avenida ANTÔNIO CARLOS COMITRE

Comotemertio Sais 33 G

Cidade Sorocaba

Cornralo CalebraOo em 01A)3/2018

CPF/CNPJ 26.651.860/0001-69

N- 540

Bairro PARQUE CAMPOLIM

UF SP CEP 18047-620

Vinculada a An n'

Valor RS 3.000,00

Açáo lt>stiUjcional

Tfto de ConirataiHs Poaeoa Jiirfdic* d« Ott«fto Privado

. 3. Dados da Mra Serviço
EnOeraço fiodovia Joaé d* Carvalho

Complemento Km $ * 500 metro*

Cioade n*dad*

Data de irHoo 01A)3/30ie

Previsão de Termino 31/122018

CoctfdenadasGeosiaticas 7370361J4B856

r^inatidade RsaMancial

Propnetário HARAS ftESHXNCEEIiffREEDIMENTOS SPE LTDA.

Bairro CorrM* AH PMad*

UF SP CEP:1»17(M)00

CMvo.

CPF/CNPJ 36.«51.a6Qa001-89

.4. Atividade Tácitica.

Elaboração
1 Proieto Levantamento Planlaltlmétrlco e

Cadastral

Quantidade

12,00000

Projeto Estudo Ambiental 18.00000
Projeto Locação Oemarcaçio 4,00000
Projeto Serviços Topográflcoa 8,00000

Apósa corwiusâodas atividadestécnicas o profissional Oeverà procedera baixadesla ART

' S. Obeervaçdee

Unidade

homem hora

homem hora

homem hora

homem hora

AMESENTE ABI SEREFERE A SOBHEVOOCCW 0«0« KM COMO LOCACAO EOEUHtTAÇAOOE ÁREAS 06 PMSERVAÇiO PERMANENTE. RtOS. NASCENTES E
VEOETACiO SUSTENTES NA AREA OBJETO 00ESTWW ECOHfECÇAO OEPUHTA CADASTUAL AUeCNTAL PARA FWSDE LICENCtAHENTO PERANTE A
WINICÍPA1.ISA0E E QRAPROHAB.

' 6. Declaraçdes

Acessibilidade: Declaro que as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na leglsâaçêo espeeifiCBeno Decreto n*
S.296. de 2 úe dezembro de 2004. não se aplicam ás atividades profissionais acinte reiacionadas.

Página 1/2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Habitação

Praça Raul Gomes de Abreu, 200 - Centro - Piedade - SP
CEP. 18.170-000 - Telefone (15) 3244-S400

E-mail: úbras®piedade.sp.gov.br

PROJETO PARA CRIAÇÃO DE ZONA DE CHÁCARA

Apresentação de Projetos - SP 250- DER-SP

ANEXO 02
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Sev.,otaria de Logística e Transp. [es
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
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Secretaria de Logística e Transportes

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

50 - Rodovia Bunjiro Nakao
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Projetista:

Extensão;

VDM:

S retaria de Logística e Tran? rtes
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

SP 250- RODOV/IA BUNJIRO NAKAO

km 74,00 ao km 96,62 = 22,62 km
km 97,24 ao km 97,65 = 0,41 km
km 97,82 ao km 99,18 - 1,36 km
km 100,98 ao km 101,18 = 0,20 km

km 96,62 ao km 97,24 =0,62 km
km 99,18 ao km 100,98 = 1,80 km

VETEC Engenharia

24,59 km de recuperação de pista simples, pavimentação
dos acostamentos e implantação de terceiras faixas.

2,42 km de recuperação de pista duplicada.

km 97,65 ao km 97,82 « 0,17 km de binário

TOTAL =27,18 Km

2738 Ve(c./Dia (Km 74,00 ao Km 101,18)
3545 Vete^Dia (Km 101,18 ao Km 74,00}

1 FÜPÜi-AÇAO üt rvL nCIAUA 1

1 municípios NO ENTORNO HABITANTfcS |
ibiúna 71.228

Piedade 52.214

1 TOTAi 1

^ mm



Sec taria de Logística e Transpi es
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

PRINCIPAIS MELHORIAS PREVISTAS

GEOMETRJA

Oiscrlminação

Sistema blnário urbano

Recuperação de pista duplicada

Recuperação de pteta simples

Implantação 3^ faixa- Pista esquerda

Implarttação 3^ faixa- direita

Implantação de acostamentos - Pista «querda e direita

Implantação de pa^ío

• 1 an dp fr.viettjí í-l-íSú (^'ifcíaripí

».....oa. • ', -: ' f'

Extensão íkm)

0,17

2,42

24,59

7,06

10,63

17,69

0,22

!r!)

<-Ç*

ííf/fmbro/JOlti!
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S—retaria de Logística e Tran;, )rtes

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projeto Funcional - SP 250

de Projetos - ^ 2&0iP'edaiíí'í
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becretaria de Logística e Trart^jjortes
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projeto Funcional - SP 250
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S -etaría de Logística e Trans rtes
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projeto Funcional - SP 250

Aurfi 'Uaçílü df ffOjííoh ST 2;;n ÍPU>Claíi«;l



â
T^l ^ " M

Se ítaria de Logística e Transf tes
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Acesso Bairro Cocais

Km 84,96

Projeto Funcional - SP 250
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S retaria de Logística e Tran? nies

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projeto Funcional - SP 250
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:5ecretana de Logística e Trai importes

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projeto Funcional - SP 250
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S retaria de Logística e Tran; irtes
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projeto Funcional - SP 250

Alargamento da ponte sobre
Rio Sarapui - Km 116,4.0

Aprt-iefiSü^çâíid''pTPi*'f<.>?. St' 2Í.0 L'«'?€'mbro/2014
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Secretaria de Logística e Transportes
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

PRINCiPAIS ACESSOS. OAE's e OACs

Discriminação

Acesso a SP 079

Acesso a Estr. Vidnal / Bairro dos
Correias

Alargamento da ponte sd^re o Rio
Sarapul (14,10 m x 20,00 m)

Acesso a Estrada Vidnai

Acesso a Estrada Roque Laureano de
Cama^o

Tipo de Dispositivo km
Tipo de

Intervenção
Munidpio

Rotatória fechada

alongada - em nfvet
103,10 Remodelação Piedade

Rotatória em ntvel 114,95 Remodelação Piedade

116,40 Melhorias Piedade

Direto 134,90 Remodelação Pilar do Sul

Direto 136,10 Remodelação Pilar do Sul

^ j « Rotatória fechada em ... n-, ^ e iAcesso a SP 264 - Salto de Pirapora , , 141,60 Melhorias Pilar do Sul
nível

Acesso a Pilar do Sul - fUia D. Lúcio ftotatórla fechada em

A. de Souza nfvei
142,40 Remodelação Piiar do Sul

Ajjfciíntíitâf) dc ProjftioA Sf (figiísd*' }
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S^v.etaria de Logística e Transportes
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projeto Funcional - SP 250
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n Si etaria de Logística e Transi tes
departamento de estradas de rodagem

SP 250 - Rodovia José de Carvalho

Piedade - Pilar do Sul

km 102,28-i<m 143,50
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_^cret^»rio de Loyíslkd e Trai. ,,K)rte!f>
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projetista:

Trecho:

VOM :

SP 250 - RODOVÍA JOSE DE CARVALHO

PRON ENGENHARIA

km 102,28 ao km 143,50 - Recuperação de pista simples com
pavimentação dos acostamentos e implantação de terceiras faixas.

TOTAL = 41,22 km

VDM » 889 veíc./día

POPULAÇÃO BENEFICIADA DIRETAMENTE

MUNICÍPIOS NO ENTORNO HABITANTES

Piedade 52.214

Pitar do Sul 28.097

TOTAl H0.311



Secretaria de Logística e Transportes
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projeto Funcional - SP 250
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Si-,. etaria de Logística e Trans^-^rtes
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projeto Funcional - SP 250
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*^"cretaria de Logística e Trar lortes
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Projeto Funcional - SP 250
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Sev-.etaria de Logística e Transp^.tes
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projeto Funcional - SP 250
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é S retaria de Logística e Traní.p,wHtes
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projeto Funcional - SP 250

Acesso a Estrada Roque Laureano

De Camargo-Km 136,10

• I

Acesso a Estrada isfenal
Km 134,68

• '•.Íc-í •;

Apresi n!,H -,o (it Prnjffui- ?S0{f'«fdaOej
i'í. tV?!">]



St etaria de Logística e Trans; 1es
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projeto Funcional - SP 250

^üStçsso a Pila/tío Sul
Km 142,40/'^ /

Af>nrA-'d,'\iit' úf Projíílo--. 'iP ?hi) {i'H it;--!!' ;
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Pim do trecho de Projeto
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Scv.. ataria de Logística e Transpw.tes
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

Projeto Funcional - SP 250

Acesso a SP 264 (Km 143)

Km 14L60
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Habitação

Praça Raul Gomes de Abreu, 200 - Centro - Piedade - SP
CEP. 18.170-000 - Telefone (15) 3244-8400

.At? E-mail: obras@piedade.5p.gov-br

PROJETO PARA CRIAÇÃO DE ZONA DE CHÁCARA

Leis anteriores

ANEXO 03

Lei 4098 de 15 de abril de 2010

Loteamento Ecolotes Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda
COM FRENTE PARA DA REPRESA

Projeto original 500 lotes - aprovado 409 Lotes
RS300.00,00(art2i)

Lei 4145 de 21 de dezembro de 2010

Projeto original 100 lotes - aprovado 81 lotes
COM FRENTE PARA DA REPRESA

R$ 120.000,00 (art25)

Lei 4454 de 24 de maio de 2016

Projeto original 178 lotes - aguardando atendimento de comunique-se
RS 120.000,00 {art25)

Lei 4457 de 15 de junho de 2016
Projeto original 318 lotes - visto prévio

RS 120.000,00 (art2i)



Lei 4098 de 15 de obril de 2010

"Transformo óreo rural o morgem da Represa de Itupararanga

em área de e)q>ânsão urbana"

ôeremias Ribeiro Pinto, Prefeito do Município de Piedade, Estado de S3o

Paulo, no uso das atribuiçcies que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso IV, da Lei

Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal q^rova e ele sanciona e
promulgaa seguinte lei:

Art. 1® . Ficam as áreas rurais compreendidas pelas matriculas n®. 17057 e n*.
19755 do Serviço de Registro de Imóveis de Piedade convertidas em zonas de
expansão urbana, nos termos do art. 5° SS 2® e 3® da Lei n®. 3944/2008.
Parógrafo primeiro. A conversão de zoneamento o que se refere o caput deste artigo
Se dará exclusivamente com o objetivo de possibilitar a implantação de loteamento de
natureza residencial na área compreendida.
Parágrafo segundo. O parcelamento, uso e ocupação da área delimitada no presente

artigo se dará mediante projeto de empreendimento que contemple apenas loteamento

residencial de baixa densidode, nos termos ao § 3° do art. 15 da Lei n°. 3935/2008.

Art. 2®. A título de contrapartida urbanística pela possibilidade de urbanizaçõo
estabelecida no artigo anterior, o empreendedor que pretender implantar loteamento
na área ficará obrigado ao atendimento das seguintes exigências:
I - Custear em benefício da Administração Municipal estudo técnico na área de
saneamento, com valor estimado de aproximadamente R$ 150.000,00 (cento e
cinqüenta mil reais), com o objetivo de subsidiar a elaboração do Plano Municipal de
Saneamento Básico,

H - Custear cm beneficio da Administração Municipal estudo técnico na área de
logística, com valor estimado de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), com o
objetivo de subsidiar a elaboração de plano de mobilidade urbana para o Município.
IH - Edificar na área institucional reservada no projeto de loteamento equipamentos
públicos consistentes nos seguintes itens: um anfiteatro com pelo menos 300 m2
(trezentos metros quadrados de área) equipado com os correspondentes mobiliários;
um píer para possibilitar atividades de pescaria ou atracação de pequenas
embarcações; área de estacionamento paro cinqüenta veículos, ao menos; área de
recreação paro crianças contendo equipamentos construídos em marcenaria artesanaí.
IV - Urbanizar terreno da Municipalidade localizado na região central da Cidade, com
o objetivo de nele edificar um parque de lazer, com projeto paisagístico, pista de



caminhada e equipamentos esportivos construídos em marcenaria artesonal.
Parágrafo primeiro. A disposição estabelecida no artigo primeiro somente terá
eficácia após o empreendedor que se comprometer com o parcelamento da área
apresentar à Administração Municipal prova de contratação da empresa ou entidade
que se encarregará dos estudos descritos nos incisos I e 11 do presente artigo.
Parágrafo segundo. Após a publicação da presente lei, a Administração Municipal
somente poderá apreciar e emitir as diretrizes técnicas do Plano de Loteamento, nos
termos do art. 5® da Lei n® 3944/2008, paro implantação de qualquer projeto de
parcelamento de solo, se cumpridas as exigências dispostas nos incisos I e II do caput
deste artigo pelo empreendedor interessado.
Parágrafo terceiro. As exigências estabelecidas nos incisos III e IV deverão ser
cumpridas assim que o empreendedor interessodo no parcelamento da áreo obtiver a
aprovação definitiva do projeto de parcelamento em todas as instâncias de
Administração e tiver condições de iniciar a implantação efetiva do empreendimento.
Parágrafo quarto. Ficará a cargo do Poder Executivo, em momento oportuno, a
elaboração de projeto técnico específico que será utilizado a implantação das
exigências estabelecidas nos incisos III e IV;
Parágrafo quinto. Após a publicação da presente lei, em nõo havendo mais a
necessidade de utilização dos estudos específicos enumerados nos incisos I e II,
mantém-se a obrigação do interessado de prestar os mesmos valores, podendo a
Administraçõo utilizá-los paro outros finalidades de interesse público, dentro dos
seguintes parâmetros: eloboraçõo de estudos para reestruturação e reformo da
Administração, mformatização de processos do Administração, realização de projetos
de habitação de interesse social e de regularização fundiária, revisão do Plano Diretor
e da legislação correlata, implontoçâo de sistemas de manutenção de vias rurais, ou
outro área de relevante interesse público.

Art. 3®. Em razão das contrapartidas estabelecidas nos incisos III e IV do artigo

anterior, o empreendedor reservoró a título de área institucional, para fins do

disposto no art. 9® da Lei n® 3944/2008, uma área com 80.000 m2 (oitenta mil metros

quadrados), sempre garantindo que essa área institucional seja defronte do represa,

com extensão de lOOm (cem metros) o 140m (cento e quarenta metros) e tenha acesso

direto ò via pública que leva ao empreendimento.

Art. 4®. Acompanhando o projeto de parcelamento, o empreendedor deverá

apresentar Estudo de Impacto de Vizinhança, nos termos dos artigos 70 a 75 da Lei

n®. 3740/2006, dev&ido apresentar soluçoes voltados especialmente paro os ospectos
elencados nos incisos I, III, V, VI, VII, XII e XIII do art. 72 do Plano Diretor.

pQrógrofo primeiro. O Poder Executivo nomeará comissão técnica, composta por, pelo
menos três integrantes, para analisar o estudo de impacto de vizinhança e eloboror



Relatório de Impacto de Vizinhança, onde deverá constar parecer quanto à aprovação
das medidas a serem adotadas pelo empreendedor para eliminar ou minimizar os
impactos negativos do empreendimento, nos termos do art, 73 e § 2° do art. 75,
ambos da Lei 3740/2006.

Popógrafo segundo. O Poder Executivo regulamentará em oté seis meses o
procedimento de elaboração do Relatório de Impacto de Vizinhança, devendo para
tanto prever a realização de pelo menos uma audiência pública, bem como estabelecer
a regra de que o projeto de loteamento deverá ter parecer favorável no Relatório de
Impacto de Vizinhança, sempre que todas as compensações levantados no Estudo de
Impacto de Vizinhança forem atendidas no projeto de parcelamento.
Parágrafo terceiro. O estudo de impacto de vizinhança deverá contemplar soluções
especialmente voltados aos problemas ambientais envolvendo a implantação de campo
de golfe, caso haja a sua previsão no projeto de parcelamento.
Parágrafo quarto. Os trabalhos da Comissão Técnica de que trata o parágrafo
primeiro serão acompanhados, após ato formal de designação do Chefe do Executivo,
por três cidadõos indicados por associação de moradores da região.

Art. 5®. Na hipótese do projeto de loteamento prever portoria e controle de acesso
òs vias públicas do loteamento, o empreendedor deverá compensar a restrição de
acesso aos espaços livres de uso público, conforme proposta a ser inserida no Estudo
de Impacto de Vizinhança.
Porógrafo Único, Caberá à Comissão designada para avaliação do Estudo de Impocto
analisar o adequação das compensações estabelecidas, podendo determinar
adequações.

Art. 6®. Assegurado o cumprimento do disposto nos incisos I e II do artigo 2® desta
lei, a aprovação do projeto de loteamento, para fins de emissão da correspondente
licença de execução, estabelecido nos termos do art. 8° da Lei n°. 3944 de 10 de julho
de 2008, será condicionado a parecer favorável emitido no Relatório de Impacto de
Vizinhança.

Parágrafo Único, O alvará de habitabilidade, expedido conforme os termos do art. 13
da Lei n®. 3944 de 10 de Julho de 2008, será expedido após verificaçõo de que as
medidas compensatórias estabelecidas no Relatório de Impacto de Vizinhança foram
efetivamente cumpridas.

Art. 7*. Adotando-se a sistemática de aprovação do art. 15 da Lei n®. 3944 de 10 de
Julho de 2008, a licença de execução também dependerá de parecer favorável emitido

no Relatório de Impacto de Vizinhança e de comprovação de comprimento ao disposto

nos incisos I e II do art. 2® da presente lei.

Pará^afo Único. Do Termo de Compromisso previsto no inciso I do Parágrafo Único
do art. 15 da Lei 3944 de 10 de julho de 2008 constará cláusula expressa prevendo a



obrigaçãodeexecutartodasasmedidascompensatóriasprevistasnoRelatóriode
ImpactodeVizinhança,sobpenadeseexecutaracauçãoprevistanoincisoIIdo
mesmodispositivolegal.

Art.8®.Aáreadefinidanoart.1°passaaconstituir-seemZonadeChácaraUrbanae
sesubmeteráaoscorrespondentesregramentoscontidosnoPlanodeZoneamentodo
Município,

Apt.9®.Asdespesascomaexecuçãodestaleicorrerãoòcontadedotações
própriasdoorçamentovigente,suplementadassenecessário.

Apt.10.Estaleientraráemvigornadatadasuapublicação,revogadasas
disposiçõesemcontrário.
PrefeituraMunicipaldePiedade,em15deabrilde2010

AnemiasRibeiroPinto

PrefeitoMunicipal

Autordo^ojeto:PrefeitoMunicipal



AreATOTAL -39S.M9,00m» - (Jl*)
RELAQlOOC LOTES- QOl até a QJ2

Àne*TOTAL • S03.2(M,0ara> • (27%)
RELACÍO DELOTES - Q13 *M • Q28

FASE 01

PROJETO DE LOTEAMENTO
URBANÍSTICO

ESTÀNa A AYR6S
«.«TMo ECO LOTESEHPRE6N0IMENT0SmOBlUAlUOS SP6 LTDA

ESTTUDA MUNiOPAi. PDO 142

PlEOAPE •

PLANTA DE FASEAMENTO

\\ - Jli.t IAV-.

'N'>T|tuar>NAl2

I-0P'A>'ÍA 02-j F 37 t ClUBE 050

AsEATOTAL . 968.700,00 m' • (52*)
ItELACAO DE LOTES- Q30 aU a Q49
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CERTIFICADO GRAPROHAB N® 367/2018
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atribuições que lhe foram conferidas
2.007, expede o presente Certifl
Termo de Compromisso confor
base no que consta no Protocolo
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TERMO DE COMPROMISSO N" 367/2018

O presente Termo de Compro
integrante do Certificado de
Protocolo 15.547, confor
52.053/07. Nesta data
empreendimento em
cumprimento das ^on^jé
segue:

SECRETARIA

Municipal a ap
questão; Qua
como quand
quesitos con
processo S
Mendes Va

CO

Compromi:
comprometerá
orientações que con
atualmente coberta, predoi^;

7

;o composto de 06 folhas é parte
n" 367/2018 relativo ao

rtigo 15 do Decreto n®
responsável técnico do

.ftrta da obrigatoriedade de
-.'̂ ^os, órgãos, conforme

resppns^bilidade

^; ^\S I

Prefeitura

I. loteamento em

' lunicipal, bem
#ádo6 todos os

^8 a 181 do
i^a Elisa Real

fj!\

de

se

is (seguindo as
ífR áreTlguai a 34,102355ha
,j-erealizar o plantio de 4.000

mudas de árvores nativas nos fragmentos florestais existentes que cobrem área igual a
-ifi :uoR?56ha fim de enriouecer tais fragmentos, tal como é previsto no Projeto de
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medidas no Plano de Controle Ambientai das.Obras; cobertura das cargas dos caminhões

rodutos tóxicos ou inflamâveis, sendo
;enção adequada, placas informativas,

anuseio dos produtos; implantar
de manutenção; ações de

idimento de dúvidas da população
ipreendimento (limites de

m bacreiras de contenção de
n^c^jcursos hídricos mais

êri§'^& Primeira Campanha
gijubof^unistico epontos

^Mró^ a^çlos, os impactos
jjo^pçn|'̂ |nbds nas árvores
faun'a da'S^^arla do Meio

de|e^]^rmes de baixa
s dás fp;à |̂ge^s de fauna

\seda écérps^djrêcic^ais, tendo
:s; ^orte pa5bbr? |̂l^;|Formatizar

tSs cJ^ jfòn^^çãjsl ptpfisfioBaiirantej^-

vc
•x<

com lonas; annazenamento adequado
necessário, além do piso e sistema
equipamentos de emergência e
caixas de separação de
COTiunicação (incluindo a criação
local): alèm da instalação
velocidade e IrKlicação
sedimentos e

suscetíveis a proí
de Monitoramento,
de monitoramei

sobre espéci
isoladas e ri

Ambiente -

nnobiüdade

detalhados]
em vista a|7i
convênios

parte dos
do emi»'e '̂
do efluentè'

Durante

vizi

Coi

impi
fotográfico
eventuais descor^ormii

semestrais do Programa

somente fu

res

contemplando o Subprogràfna de Monítoramer
com relatório fotográfico datado comprovando a implantação, antes do inicio das obras.
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iãâe das Águas Superficiais,
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realizadas e a avaliação da efetividade das medidas adotadas. Em especial deverá ser
comprovada a desativação do canteiro de pta^ e a completa recuperação das areas

. . .1 A iiAraHrtc Ânrpç(6niarafetadas, além da destinaçâo adequada dj
planta do Projeto Urbanístico executado
GeoTlFF ou compatível) e vetm '
Datum SiRGAS 2000; Apresei
execução do sistema de drenaae
comprovar a averbaçâo do 1 '̂ '
relatório descrtdvo e /ôèo
Supr^são da Vegeí^
demonstrando o cur'^^
TCRA finnado jur
descrição e
Monitoramento p
implantação . |
como os resiuèsBslobtidps
implantaçã^
sanitário cfo^ è
necessária:
Priorização

feitas ju'

^efluentes e resíduos gerados. Apresentar
|uívo georreferenciado raster (extensão
íhp. ou compatível) em projeção UTM,

"^e fotográfico demonstrando a
•ícula da gleba loteada, a fim de
la^m da matricula; Apresentar o
^ li de. Acompanhamento da

-•tè^,das Áreas Verdes.ÉoAmbientai-
irio, contendo
Programa de
ps a fase de
pi/oMdsfi, bem
Comprovar a
p4sgotamento

sliTOlhpfi^e, aviações, se
- •' p^èviéaè Mo Programa de

i tratativas

ficando os
íreçndimento;

'Educação
y^presentar,

indo o

iLustes

se

io,

Io.

^0s

Site dispostos a
^Igici^^o^eficaminhamento dos

rfcedido da obtenção, junto a

príndpais
Apr^enta^
Patrimonial^
após a
monteç

no Vi

hoi

senc

Con< ^
resíduos sólid^
fim de evitar p'i^ ems

resíduos perigosos, lodo gro^eàiBBi^eceatoo oa ^
esta Companhia, do respléCvrCADR! • èerPtflcado de Movimentação de R_esíduos de
Interesse Ambiental; Oempreendimento deverá ter suas olivas de impiantaçao iniciad»

. ^ ..nârlir iHâtS ..Hf^..'emiSSaQ'<dO

bnl'
MS 3Í áè !ç|érã Lp

;! idurantei k i'|np|a^?
!HÂ^ i#etón4 aos rç-"*-^ ''
luAi. ^003»

at éjié forèp:|̂ ,r^,il
ítàias na 'ióèia^

iwil
Br-íií^
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,..,^.um.,prazo.máximo-.de;p2- (dpte):anos.^trt^os, ^
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por ocasião do inído da ocupação dos lot^unidades residenciais; Após aimplantação da
infraestrutura e antes da ocupação do empr^ndimento, o interessado deverá requerer a

. ^ X .Jk. vsA Artinn Hn RAfiiiíamento daLicença de Operação à CETESB, conformi
Lei Estadual n" 997/76, aprovado
47397/2002; Aanálise e aprovaç^
refere-se à Licença de Instala
condicionada á entrega, por oart
Compromisso de Recuper;
aprovada edas Auto^^~

(áM

COMP

conforme

transpo

mínimo de 15
regulamentada pêla-kísti .
NBR 12218/2017, confort^
Apresentar Projeto, Mem

•P
l^oalqüé id

disposto no Artigo 62 do Regulamento da
' :o n® 8468/76, alterado pelo Decreto

;, nesta etapa do licenciamento,
_..lcado no GRAPR0HA8 está

Blegal, de umavia do Termo de
deS^anta Urbanística Ambiental
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Lei 4145 de 21 de dezembro de 2010

"Tronsformo área rural no Bairro do Limai em área de expansão urbana"

ôeremios Ribeiro Pinto, Prefeito do Município de Piedade,
Estado de SSo Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso
IV, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Cornara Municipal aprova e ele
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. l® . Fica a área rural, com dimensão de 195.000 metros quadrados,
compreendida pelamatricula n®. 16973 do Serviço de Registro de Imóveis de Piedade
convertida em zona de expansão urbana, nos termos do art, 5° §§ 2° e 3° da Lei n°,
3944/2008.

Parágrafo primeiro. Aconversão de zoneamento a que se refere o caput deste artigo
se dará exclusivamente com o objetivo de possibilitar a implantação de loteamento de
natureza residencial na área compreendida.
Parágrafo segundo. O parcelamento, uso e ocupação da área delimitada no presente
artigo se dará mediante projeto de empreendimento que contemple apenas
loteamento residencial de baixa densidade, nos termos ao § 3® do art. 15 da Lei n",
3935/2008.

Parágrafo terceiro, A área delimitada pelo caput do presente artigo é declarada
como passível de outorga de alteração de uso de solo, mediante o pagamento de
contrapartida pelo interessado,
Art. 2®, A título de contrapartida urbanística pela possibilidode de urbanização
estabelecida no artigo anterior, o empreendedor que pretender implantar loteamento
noárea ficará obrigado a pagar ao Município a quantia de R$120,000,00 (cento e vinte
mil reais),
Parágrafo primeiro. A disposição estabelecida no artigo primeiro somente terá
eficácia após o empreendedor que se comprometer com o parcelamento da área
apresentar ò Administração Municipol prova do depósito da quantia prevista no caput
do presente artigo, na forma como dispõem os parágrafos terceiro o quinto deste
artigo.
Parágrafo segundo. Os recursos arrecadados em razão da presente lei deverão ser
utilizados para as finalidades descritas no artigo 4° e parágrafo único da Lei
4088/2010 e não poderão ser despendidos no aquisição de moterial de construção
para dooçõo paro fins de reforma de habitações de baixa rendo já existentes.
Parágrafo terceiro. Para cumprir a exigência do caput, o interessado deverá
comprovar o depósito de R$100.000,00 (cem mil reais) na conta do Fundo Municipal
de Habitação de Interesse Social, assim que o projeto de loteamento esteja
implantado.
Parágrafo quarto. Fica o Executivo Municipal autorizado o descontar o valor de
R$20.000,00 (vinte mil reais), correspondentes ao restante das contrapartidas
previstas no caput, a título de ressarcimento pelos valores de IPTU correspondentes
aos exercícios de 2005 a 2010, resolvendo-se o pedido administrativo formulado no
âmbito do processo n" 8061/2010.



Porágrofo quinto. íA fim de garantir o pagamento das porcetas previstas nos
parágrafos terceiro, quarto e quinto, o interessado deverá assinar escritura pública
cm que transfira ao Município área equivalente a dois lotes, caso noo cumpro as
obrigações previstas nesses parágrafos.
Porágrafo sexto. Semcomprometer a garantia previsto no parágrafo anterior, coso o
interessado nao cumpra as exigências de pagamento das contrapartidas, tal como
previstas nos parágrafos terceiro a quinto do presente artigo, a alteração de uso
prevista no caput do artigo 1° desta lei será tornada sem efeito, voltando a área
compreendida a se constituir em zona rural, impassível de parcelomento de solo.

Art. 3*. Acompanhando o projeto de parcelamento, o empreendedor deverá
apresentar Estudo de Impacto de Vizinhança, nos termos dos artigos 70 a 75 da Lei

n®. 3740/2006, devendo apresentar soluções voltadas especialmente para o
atendimento das necessidades de abastecimento de água e esgotamento sanitário do
loteamento pretendido,

Art. 4®. Na hipótese do projeto de loteomento prever portaria e controle de acesso
òs vias públicas do loteomento, o empreendedor deverá compensar a restrição de
acesso aos espaços livres de uso público, conforme proposta a ser inserida no Estudo
de Impacto de Vizinhança.
Parágrafo Único. Caberá ò Comissão designada para avaliação do Estudo de Impacto
analisar a adequação das compensações estabelecidas, podendo determinar
adequações.

Art. 5". Assegurado o cumprimento do disposto no caput do ortigo 2° desta lei, a
aprovação do projeto de loteamento, poro fins de emissão da correspondente licença
de execução, estabelecida nos termos do art. 8® do Lei n°. 3944 de 10 de Julho de
2008, será condicionada a parecer favorável emitido no Relatório de Impacto de
Vizinhonça.
Parágrafo Único. Oalvará de habitabilidade, expedido conforme os termos do art. 13
do Lei n". 3944 de 10 de julho de 2008, será expedido apás verificação de que os
medidas compensatórias estabelecidas no Relatório de Impacto de Vizinhança foram
efetivamente cumpridas.

Art. 6®. Adotando-se a sistemática de aprovação do art. 15 da Lei n°. 3944 de 10 de
julho de 2008, o licença de execução também dependerá de parecer favorável emitido
no Relatório de Impacto de Vizinhança e de comprovação de comprimento ao disposto
no caput do art. Z° da presente lei.
Parágrafo Único. Oo Termo de Compromisso previsto no inciso I do Parágrafo Único
do art. 15 da Lei 3944 de 10 de julho de 2008 constará cláusula expressa prevendo a
obrigação de executar todas os medidas compensatórias previstas no Relatório de
Impacto de Vizinhança, sob pena de se executar a caução prevista no inciso II do
mesmo dispositivo legal.



Art. 7®. A área definida no ort, 1° passa a constituir-sc em Zona de Chácara Urbona
e se submeterá aos correspondentes regramentos contidos no Plano de Zoneomento
do Município.

Art. 8®. Paro fins de cálculo das contrapartidas urbanísticas por outorga de
mudança de uso nos termos doart, 5® da Lei 3944/1998, será utilizada a bose cálculo
de R$0,62 (sessenta e dois centavos) por metro quodrodo de área a ser convertida.

Art. 9®. As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações
próprias do orçamento vigente, suplementados se necessário,

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na dato da sua publicaçao, revogadas as
disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Piedade, em 21 de dezembro de 2010

Grêmios Ribeiro Pinto

Prefeito Municipal

Autor do Projeto: Prefeito Municipal
com emenda da Comissão de Justiça e Redação
alterando a redação do parógrofo 3°,do artigo 2'
e excluindo o parágrafo quarto)
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CERTIFICADO GRAPROHAB N« 484/2003

O GRUPO DE ANÁLISE E APROVAÇÃO DE PROJETOS HABITACIONAIS, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto Esfadual n® 33.499, de 10 de julho de 1991, e de
conformidade com o prescrito no artigo 2°, § 1® do citado Decreto, expede o presente Certificado
de Aprovação de Projeto Habitacional para Fins Residenciais com base no que consta no
Protocolo GRAPROHAB n® 6166 em face dos pareceres técnicos e conclusivos apresentados nas
condições a seguir especificadas'

Proprietário: CARLOS AUGUSTO WIEGAND GARNHAM

Endereço: RUA MARECHAL HASTINPHILO DE MOURA, N° 338 - H3A - SÃO PAULO - SP

Empreendimento: LOTEAMENTO "MIRANTES DE ITUPARARANGA"

Localização: ESTRADA MUNICIPAL IBIÚNA - VOTORANTIM, S/N" - BAIRRO DE PIRATÜBA -
PIEDADE-SP

1 - ÁREAS DA GLEBA

ESPECíFICAÇAO AREAS (m^) %

1. Area de lotes (n° de lotes - 81) 95.244.40 64,99
2. Áreas Públicas

2.1- Sistema Viário 26.103.31 17,81
2.2- Aress Institucionais (equípantentos urbanos e 7.342,37 5,01
comunitários)
2.3- Espaços Livres de Uso Público
2.3.1 - Sistema de Lazer

2.3.2-Áreas Verdes 17.862.31 12.19
3. Outros (especificar)

4. Area loteada 146.552,39 100.00
6. Area Remanescente 48.447,61

6. TOTAL DA GLEBA 195.00000

ORGAO OU EMPRESA A D ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO X

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE X

CETESB X 'ir--? //( J
SABESP X
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ALVARÁS. LICENÇAS ou CERTIDÕES exigidas peia LEGISLAÇÃO FEDERAL,
ESTADUAL ou MUNICIPAL não previstos no Decreto 33.499/91, e somente terá validade
se acompanhado de uma via do projeto com 05 folhas, do Memoriai Descritivo do
Empreendimento em 03 páginas e atendidas as exigências técnicas a seguir
especificadas:

(PGF.) - o interessado deverá submeter ioda a documentação pascal e relativa à propriedade do
imóvel, pertinente ao projeto modificativo apresentado ao GRAPROHAB, para anáiíse definitiva pelo
Cartóriode Registro de Imóveis, por ocasião do oportuno registro cartorário.
Nesta oportunidade deverá ser desmembrada a área de 145.667m' da matrícula n° 16.973 - CRI de
Piedade, necessária ao empreendimento analisado. Na área remanescente {49.333m'), por não ter
havido parcelamento do solo, deverá ser averbada a necessidade de atendimento da Lei Fecteral n."
6.766/79 e seus requisitosurbanísticos quandode futuro aproveitamento da área e sua urbanização.
(SMA) - Caso haja necessidade de supressão de árvores nativas isoladas, para implantação do
empreendimento, deverá requerer prévia autorização ao DEPRN / E.T. de Piedade, conforme
estabelece a Portaria DEPRN-44/95. Para tanto, apresentar de 4 vias da planta com Indicação das
árvores a serem cortadas, lista das espécies (nome cientifico e popular), diâmetro à altura do peito
(DAP), altura e fotografias referenciadas em planta.
Apresentar projeto, elaborado por proftssionai legalmente habilitado, para Revegetaçào das Areaa
Verdes, Áreas de Preservação Permanente estabelecida pela Represa de Itupararanga e de
Arborização do Sistema Viário, para aprovação do DEPRN/E.T. de Piedade, Posteriormente a
aprovação firmar "Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental", para a impiantaçâo desses
projetos. , „ ,
Firmar "Termo de Responsabilidade de Preservação de Área Verde para Loteamerrto , Junto ao
DEPRN/E.T. Piedade, a fim de se proceder a averbação à margem da matrícula. Para tanto, apresenter
4 vias de planta da área do loteamento, com a locação da^s) área(s) a ser{em) averbada{s) e 3vias de
memoriais descritivos dessa(s) área(s) (anexar cópia da ART do profissional responsável).
(CETESB) - O proprietário do empreendimento deverá implantar a rede interna de alwstecimento de
água, bem como providenciar sua interligação ao sistema de reservaçâo alimentada por poços
profundos com vazão suficiente para servir a população do empreendimento, confomie projeto
apresentado, A referida rede e interligação deverá estar em condições de operação por ocasião do
inicio da ocupação dos lotes. Aágua de consumo deverá atender os padrões de potabilidade definidos
pela legislação em vigor.
Deverá constar dos contratos de compra e venda de cada loíe a responsabilidade do comprador pela
implantação do sistema individual de tratamento e disposição dos esgotos gerados, constituídos por
fç^sa séptica, filtro aríaeróbio e poço sumidouro, confomie as normas NBR 7229 ABNT/SS e NBR
13969 ABNT/97, cujo projeto será fornecido pelo empreendedor.
Os resíduos sólidos gerados no empreendimento deverão ser adequadamente dispostos a fim de
evi^r problemas de poluição.
Opresente Certificado substitui o anterior de mesmo número, emitido em 23 de agostode 2004.
NADA MAIS.

São Paulo, 15 de maio de 2007.

«rtffiCddo

Este Certificado somente terá validade sem rasuras, colagens ou inscrições
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Lei nS 4454 de 24 de maio de 2016

"Transforma área rural em área de expansão urbana, conforme especifica".

Maria VIcentina Godinho Pereira da Silva, Prefeita do Município de Piedade, Estado
de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, inciso IV, da Lei Orgânica
do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ela sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1.2 - Fica a área rural, compreendida pelas Matrícula ns. 21.827, 10.612, 10.613, 10.615,
10.616, 10.631 e 10.632, do Serviço de Registro de Imóveis de Piedade convertida em zona de
expansão urbana, nos termos do art. 5.^, §§ 2,^ e 3.® da Lei n.s 3.944'2008.

§ l.s - A conversão de zoneamento a que se refere o "caput" deste artigo se dará exclusivamente
com o objetivo de possibilitar a implantação de loteamento de natureza residencial na área
compreendida.

§ 2.9 - O parcelamento, uso e ocupação da área delimitada no presente artigo se dará mediante
projeto de empreendimento que contemple apenas loteamento residencial, de baixa densidade,
nos termos ao § 3.^, do art. 15 da Lei n.2 S.SSS^SOOS.

§ 3.8 - A área delimitada pelo "caput" do presente artigo é declarada como passível de outorga
de alteração de uso de solo, mediante o pagamento de contrapartida pelo interessado.

Art. 2.9 - A título de contrapartida urbanística peta possibilidade de urbanização estabelecida no
artigo anterior, o empreendedor que pretender implantar loteamento na área ficará obrigado a
pagar ao Município a quantia de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais).

§ 1.9 - A disposição estabelecida no artigo l.s, somente terá eficácia após o empreendedor que
se comprometer com o parcelamento da área apresentar à Administração Municipal prova do
depósito da quantia prevista no "caput" do presente artigo, na forma como dispõem os
parágrafos terceiro a quarto do mesmo dispositivo legal.

§ 2.9 - Para cumprir a exigência do "caput" deste artigo, o interessado deverá comprovar o
depósito de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais) na conta do Fundo Municipal de Habitação de
Interesse Social, assim que o projeto de loteamento estiver devidamente implantado.

§ 3.9 - A fim de garantir o pagamento da parcela prevista no parágrafo 2.^, o interessado deverá
assinar escritura pública em que transfira ao Município área equivalente a dois lotes, caso não
cumpra com as obrigações previstas.
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§4.9- Sem comprometer a garantia prevista no parágrafo anterior, caso o interessado não
cumpra as exigências de pagamento da contrapartida, tal como prevista no § 2,9 do presente
artigo, a alteração de uso prevista no "caput" do artigo desta lei será tornada sem efeito,
voltando a área compreendida a se constituir, novamente, em zona rural, impassível de
parcelamento de solo.

Art. 3.8 - Acompanhando o projeto de parcelamento, o empreendedor deverá
apresentar - se assim o exigir a legislação federal - Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV, nos
termos dos artigos 70 a 75 da Lei n.® 3.740/2006, devendo apresentar soluções voltadas
especialmente voltadas aos problemas ambientais.

Art. 4.2 - Na hipótese do projeto de loteamento prever portaria e controle de acesso às vias
públicas do loteamento, o empreendedor deverá compensar a restrição de
acesso aos espaços livres de uso público, conforme proposta a ser inserida no Estudo de Impacto
de Vizinhança - EIV - se assim a legislação federal o exigir.

Parágrafo Único. Caberá à Comissão designada para avaliação do Estudo de Impacto analisar a
adequação das compensações estabelecidas, podendo determinar outras adequações, caso
entenda necessárias.

Art. 5.8 - Assegurado o cumprimento do disposto no caput do artigo 2.9 desta lei, a aprovação do
projeto de loteamento, para fins de emissão da correspondente licença
de execução, estabelecida nos termos do art. 8.2 da Lei n.s 3.944, de 10 de julho de 2008, será
condicionada a parecer favorável emitido no Relatório de Impacto de Vizinhança.

Parágrafo Único. O alvará de habitabilidade, expedido conforme os termos do art. 13 da Lei n.9
3.944 de 10 de julho de 2008, será expedido após verificação de que as medidas compensatórias
estabelecidas no Relatório de Impacto de Vizinhança foram efetivamente cumpridas.

Art. 6.8 - Adotando-se a sistemática de aprovação do art. 15 da Lei n.5 3.944, de 10 de julho de
2008, a licença de execução também dependerá de parecer favorável emitido no Relatório de
Impacto de Vizinhança e de comprovação de comprimento ao disposto no "caput" do art. 2.2 da
presente lei.

Parágrafo Único. Do Termo de Compromisso previsto no inciso I, do Parágrafo Único do art. 15 da
Lei n.8 3.944, de 10 de julho de 2008, constará cláusula expressa prevendo a obrigação de
executar todas as medidas compensatórias previstas no Relatório de Impacto de Vizinhança, sob
pena de se executar a caução prevista no inciso II do mesmo dispositivo legal.

Art. 7.8 - A área definida no artigo 1.9 passa a ser constituída como "Zona de Chácara Urbana" e
se submeterá aos correspondentes regramentos contidos no Plano de Zoneamento do Município.
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Art. 8.S - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações próprias do
orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 9.S - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Piedade, 24 de maio de 2016.

MARIA VICENTINA GODINHO PEREIRA DA SILVA

PREFEITA MUNICIPAL

Autora do Projeto: Prefeita Municipal
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Lei n.s 4457 de 15 de junho de 2016.

"Transforma área rural em área de expansão urbana, conforme especifica."

Maria Vicentina Godinho Pereira da Silva, Prefeita do Município de

Piedade, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo art. 60, incisos III e IV, da Lei Orgânica do Município,
faz saber que a Câmara Municipal aprova e ela sanciona e promulga
a seguinte lei:

Art. 1.8 - Fica a área rural compreendida pela Matricula n,® 1.047 do Serviço de Registro
de Imóveis de Piedade convertida em zona de Expansão Urbana, nos termos do artigo 5.2,
§§ 2.9 e 3.5 da Lei n.e 3.944/2008,

§ l.B - A conversão de zoneamento a que se refere o "caput" deste artigo se dará,
exclusivamente, com o objetivo de possibilitar a implantação de loteamento de natureza
residencial na área compreendida.

§2.2- O parcelamento, uso e ocupação da área delimitada no presente artigo se dará
mediante projeto de empreendimento que contemple apenas loteamento residencial de
baixa densidade, nos termos ao § 3.do art. 15 da Lei n.2 3.935/2008.

Art. 2.2 - A título de contrapartida urbanística pela possibilidade de urbanização
estabelecida no artigo anterior, o empreendedor que pretender implantar loteamento na
área ficará obrigado a pagar ao Município a quantia de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil
reais).

§ 1.9 - A disposição estabelecida no artigo 1.5, somente terá eficácia após o
empreendedor que se comprometer com o parcelamento da área apresentar à
Administração Municipal prova do depósito da quantia prevista no "caput" do presente
artigo, na forma como dispõem os parágrafos terceiro a quarto do mesmo dispositivo
legal.

§ 2.9 - Para cumprir a exigência do caput deste artigo, o interessado deverá comprovar o
depósito de RS 120.000,00 (cento e vinte ml reais) na conta do Fundo Municipal de
Habitação de Interesse Social, assim que o projeto de loteamento esteja aprovado por
todos os órgãos e devidamente implantado.
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§ 3.S - A fim de garantir o pagamento da parcela prevista no § 2.2, o interessado deverá
assinar escritura pública em que transfira ao Município área equivalente a dois lotes, caso
não cumpra com as obrigações previstas.

§ 4.2 - Sem comprometer a garantia prevista no parágrafo anterior, caso o interessado
não cumpra as exigências de pagamento da contrapartida, tal como prevista no § 2.9 do
presente artigo, a alteração de uso prevista no "coput" do artigo 1.2 desta lei será tornada
sem efeito, voltando a área compreendida a se constituir, novamente, em zona rural,
impassível de parcelamento de solo.

Art. 3.® - Acompanhando o projeto de parcelamento, o empreendedor deverá apresentar
Estudo de Impacto de Vizinhança, nos termos dos artigos 70 a 75 da Lei n.s 3.740/2006,
devendo apresentar soluções voltadas especialmente aos problemas ambientais.

Art. 4.2 - Na hipótese do projeto de loteamento prever portaria e controle de acesso às
vias públicas do loteamento, o empreendedor deverá compensar a restrição de acesso aos
espaços livres de uso público, conforme proposta a ser inserida no Estudo de Impacto de
Vizinhança - EtV - se assim a legislação federai o exigir.

Parágrafo Único. Caberá à Comissão designada para avaliação do Estudo de Impacto
analisar a adequação das compensações estabelecidas, podendo determinar adequações,
caso entenda necessárias.

Art. 5.8 - Assegurado o cumprimento do disposto no inciso I, do artigo 2.2 desta lei, a
aprovação do projeto de loteamento, para fins de emissão da correspondente licença de
execução, estabelecida nos termos do art. 8.9 da Lei n.- 3.944, de 10 de julho de 2008,
será condicionada a parecer favorável emitido no Relatório de Impacto de Vizinhança.

Parágrafo Único. O alvará de habitabilidade, expedido conforme os termos do art. 13 da
Lei n.s 3.944, de 10 de julho de 2008, será expedido após verificação de que as medidas
compensatórias estabelecidas no Relatório de Impacto de Vizinhança foram efetivamente
cumpridas.

Art. 6.2 - Adotando-se a sistemática de aprovação do art. 15 da Lei n.2 3.944, de 10 de
julho de 2008, a licença de execução também dependerá de parecer favorável emitido no
Relatório de Impacto de Vizinhança e de comprovação de comprimento ao disposto no
inciso I, do art. 2.2 da presente lei.
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Parágrafo Único. Do Termo de Compromisso previsto no inciso I, Parágrafo Único, do art.
15 da Lei n.2 3.944, de 10 de julho de 2008, constará cláusula expressa prevendo a
obrigação de executar todas as medidas compensatórias inseridas no Relatório de
Impacto de Vizinhança, sob pena de se executar a caução prevista no inciso II do mesmo
dispositivo legal.

Art. 7.8 - A área definida no artigo 1,2, passa a ser constituída como "Zona de Chácara
Urbana" e se submetera aos correspondentes regramentos contidos no Plano de
Zoneamento do Município.

Art. 8.8 - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações próprias do
orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 9.8 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal de Piedade, 15 de junho de 2016

Maria Vicentina Godinho Pereira da Silva

Prefeita Municipal

Autora do projeto: Prefeita Municipal
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PROJETO PARA CRIAÇÃO DE ZONA DE CHÁCARA

Diretriz a ser expedida

ANEXO 04
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CERTIFICO, de acordo com os assentamentos constantes do protocolo sob número
, datado de de de 2.0 , efetuados pelo Setor competente desta

Prefeitura Municipal de Piedade (SP), que o imóvel objeto da matricula ,
constando pertencer a , com a respectiva área

m2, com frente , Bairro do
, ZONA DE EXPANSÃO URBANA conforme LEI

/20 , local denominado encontra-se era Zonas de Chácaras
- ZCH, era conformidade com a Lei Municipal n". 3935, de 20 de Junho de 2.008 que
"Institui o Plano de Zoneamento do Município de Piedade, e dá outras providencias", e
como tal, para elaboração de projeto dc Loteamento, deverá atender as legislações
federal, estadual e municipal vigentes, entre elas:

1- Lei Municipal n" 3944 de 10 de julho de 2008 , que dispõe sobre a instituição de normas

de parcelamento do solo no Município de Piedade.

2- Lei Municipal n" 3935 de 20 de junho de 2008, que Insdtui o Plano de Zoneamento do

Município de Piedade.

3- Lei Municipal n" 3939 de 26 de junho de 2008, que dispões sobre o Código dc Obras e

Edificações no Município de Piedade.

4- Lei Federal 6766/1979 Dispõe sobre o parcelamento de solo urbano;

5- Lei Federal - Código Florestal;

Em conformidade com a Lei Municipal n° 3944 em seu artigo 6" fixamos as diretrizes, constando de:

I - características, dimensionamento e localização de zona ou zonas de uso;

II - características, dimensionamento e traçado de vias oficiais de circulação, adequados aos planos e
projetos viários do Município e as condições locais;

III - características, dimensionamento e localização das áreas destinadas a uso público;

IV - características, dimensionamento e localização de áreas institucionais, até o total exigido por lei;

V - características, dimensionamento e localização de áreas públicas, caso seja necessário execução de
dispositivos de retenção de águas pluviais para o sistema de drenagem do loteamento. que poderão
estar localizados nas faixas de preservação permanente de corpos d'água; e deverão obter devidos
licenciamentos juntos aos órgãos ambientais específicos.

Parágrafo único - As diretrizes serão compostas de certidão e plantas devidamente autenticadas pelo
Poder Público municipal e terão validade pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da
data de sua expedição.

I - características, dimensionamento e localização de zona ou zonas de uso;

Está Inserido em ZCH . com as seguintes índices urbanísticos;

Lei 3935/2008 -Art. 19. A instalação de cada categoria de atividade é permitida, em cada zona de
uso, de acordo com o quadro que segue:

í.enidüo de Viubilidailu e dirurri/.es ijaru nriplomaçiio de empreendimento - púy. 1
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CATEGORIAS DE USOS PERMITIDOS POR ZONA DE USO

ZONAS DE USO USOS ADMITIDOS

Zona Central - ZC RL, RG, UPE, GRD, GRN, CSl;

Zona Residencial Mista - ZRM RL, RG, CSI;

Zona Predominantemente Residencial - ZPR RL, RG;

Zona Industrial Atacadista - ZIA PGT, GRD, GRN, CSl, UPE, TL;

Zona de Conservação Ambiental - ZCA TL; UPE,

Corredor de Comércio e Serviços - CCS RL, RG, GRD, GRN, CSI, TL, UPE;

Corredor de Comércio e Indústria - CCI PGT, GRD, GRN, CSl, UPE, TL;

Área Rural PGT, TL; CSl, UPE, AAP

Uso Residencial - R, correspondendo a locais de moradia permanente, que incluem:
a) RL - uso residencial em lotes - residências unifamiliares ou multifamiüares
b) RG - uso residencial em glebas - conjuntos residenciais implantados em glebas não

previamente parceladas para fins urbanos.
VI - Usos de Turismo e Lazer - TL. compreendendo: hotéis, pousadas, restaurantes, clubes
esportivos, clubes de campo e congêneres, não enquadrados nas categorias anteriores;

Lei 3935/2008 - Art. 21. Os valores limites para os índices urbanísticos por zona são aqueles
inc içados no quadro a seguir:

ZONAS DE USO

To

Taxa de

Ocupação
Máxima

Ca

Coeficiente de

aprovei lamenlo
Máximo

pp

Percentual mioimo de

Permeabilidade (%)

Zona Central - ZC 1,00 4,0

Zona Residencial Mista - ZRM 0,70 2,0 10% para terrenos
com área superior

ou igual a
500,OOm^

Zona Predominantemente Residencial-

ZPR
0,60 2,0

Zona Industrial e Atacadista - ZIA Livre Livre

Zona de Conservação Ambiental - ZCA
0,10 0,3 80%

m ü m

Certidão de Viubtiidade e diretny.e'^ pura impUintaçáo de empreendimento - púg. 2
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Corredor de Comércio e Serviços - CCS 0,70 2,0 20% para terrenos

Corredor de Comércio e Indústria - CCI Livre Livre

com área superior
ou igual a
500,00m^

Área Rural Livre Livre 50%

§ 1°. No cálculo da Taxa de Ocupação devem ser computadas as áreas cobertas para estacionamento
de veículos, excetuando-se garagem de residência unifamiliar.
§ 2°. As áreas correspondentes a piscinas descobertas não são computadas no cálculo do Coeficiente
de Aproveitamento, nem da Taxa de Ocupação.
§ 3°. Na Zona Predominantemente Residencial - ZPR as edificações destinadas aos usos RL e RG têm
sua altura limitada a três pavimentos.
§ 4". Não serão computados, para efeitos de aproveitamento e ocupação dos lotes:

I - para coeficiente de aproveitamento;

a) áreas de construção, quando de uso exclusivo para garagem, atividades sociais e recreativas, ou com
pé direito inferior a 2.30m;
b) áreas de construção dos pilotis quando livres e sem vedação, a não ser as caixas de escadas e
elevadores;
c) áreas de construção para instalações situadas acima do último pavimento;
d) toldos, marquises de cobertura, pérgulas e varandas, desde que o somatório das larguras desses
elementos não seja superior a 1/3 ( um terço) da largura da tachada do prédio;
e) abrigos desmontáveis para guarda de autos.
II - para taxa de ocupação e recuos:
a) áreas de construção no subsolo, quando de uso exclusivo para garagem, ou com pé direito inferior a
2,30m;

b) toldos, marquises, coberturas e pérgulas e varandas, desde que o somatório das larguras desses
elementos não seja superior a 1/3 (um terço) da largura da fachada do prédio;
c) abrigos desmontáveis para guarda de autos.

Lei 3935/2008 - Art. 22. Para cálculo de área coberta, área construída e recuos, não será feita

distinção entre "edificação principal" e "edícula", se houver.

Lei 3935 - Art. 24. As edificações deverão ser implantadas obedecendo aos recuos mínimos contidos
no Anexo 1
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Lei 3935/2008 - Art. 25. Em qualquer uma das zonas de uso são exigidas vagas para estacionamento

TIPO DE EMPREENDIMENTO EXIGÊNCUS (*)

Habitações unifamiliares ou multifamiliares I vaga/ unidade

Centros comerciais (shopping centers) 1 vaga/ 35m^

Supermercados com área construída > 300m^ 1 vaga/ 60m^

Lojasde departamentos com área construída 300m^ 1 vaga/ 50m^

Entrepostos e depósitos atacadistas 1 vaga/ 60m^

Edifícios paraescritórios ou consultórios com áreaconstruída >200m' 1 vaga/ 50m^

Prontos-socorros, clínicase laboratórios de análises com área construída > 200m^ 1vaga/ 50m^

Instituições privadas deensino de 2° ou3° graus com área construída > 300m^ 1 vaga/ 50m^

Lenidijo rfi? Viobilidadi.' e diretrr/es pura impkintoçiiu de empreendimento - púg. 4



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEDADE
Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Habitação

Praça Raul Gomes de Abreu, 200 - Centro - Piedade - SP
CEP. 18.170-000 - Telefone (15) 3244-8400

E-maii; obras@ipiedade.sp.gov.br

Escolas profissionalizantes, de ginástica, dança e congêneres com área construída >
300m2

1vaga/ 35m^

Restaurantes, choperias, casas noturnas com área construída > 300m^ 1 vaga/ 50m^

Agências de bancos 1 vaga/35m^

Oficinas de conserto de carros com área construída > 1OOm^ 1vaga/ 50m^

Hotéis 1 vaga/ 2 aptos

Hospitais, sanatórios e congêneres, exclusive os públicos. 1 vaga/ 5 leitos

Farmácias e drogariascom área construída > 1OOm^
1 vaga/ 50m^ ou

fração

(*) As áreas referem-se sempre à área construída do empreendimento

Lei 3935/2008 Art. 28. Nenhum parcelamento do solo para fins urbanos será permitido em terrenos
que apresentem uma ou mais das seguintes condições:
I - seja coberto em sua totalidade por vegetação protegida pelo disposto na legislação federal, estadual
ou municipal:
II - seja alagadiço;
III - apresente condições insalubres;
IV - apresente condições de risco geológico.

Lei 3935/2008 Art. 29. Qualquer gleba objeto de parcelamento para fins urbanos deve ter acesso por
via oficial de circulação.

Lei 3935/2008 Art. 30. Nos loteamentos residenciais, comerciais e industriais, seja qual for a zona
de uso em que estiverem localizados, parte da área total da gleba a ser loteada deve ser transferida ao
patrimônio público do Município, com a seguinte discriminação;
I - 10% (dez por cento), no mínimo, para espaços livres de uso público;
II - 5% (cinco por cento), no mínimo, para uso institucional, destinada a equipamentos comunitários,
exceto para os loteamentos industriais;
III - para o sistema viário, a área resultante do traçado e dimensões das vias projetadas, atendendo às
diretrizes expedidas pela Prefeitura de Piedade;
IV - faixas de proteção ao longo de corpos d'água, desde o seu nível mais alto em faixa marginal, que
poderão ser computadas como espaços livres de uso público, com largura mínima de cada lado de:
a) 30.00 metros, do Rio Pirapora:
b) 30,00 metros dos demais córregos:
c) 30,00 metros no entorno das várzeas; banhados; lagos e lagoas;
d) 50,00 metros no entorno das nascentes.
§ 1®. Os espaços livres de uso público e os terrenos destinados a equipamentos comunitários devem

ter frente para via oficial de circulação em extensão compatível com sua dimensão e condições
topográficas que garantam pleno acesso aos mesmos.
§ 2°. As exigências quanto à conformação dos espaços livres de uso público e dos terrenos destinados
a equipamentos comunitários e dimensões de suas respectivas testadas serão estabelecidos pela
Prefeitura Municipal de Piedade quando da emissão das diretrizes para o parcelamento.
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Lei 3935/2008 Art. 31. Para os desmembramentos de glebas em lotes, onde a área resultante dos
lotes for superior a 7.000,00m^ deve ser transferida ao patrimônio público do Município uma área
correspondente a 10% (dez por cento), no mínimo, da respectiva área desmembrada, a qual será
destinada a espaços livres de uso público ou uso institucional.
Parágrafo único - Essa exigência não se aplica à divisão de glebas em glebas e nem glebas em lotes
industriais, na Zona Industrial e Atacadista - ZIA.

Lei 3935/2008 Art. 32. A área transferida ao patrimônio público do Município deve ter frente para
logradouro público e as exigências quanto á sua conformação e dimensões de sua testada serão
estabelecidas pela Prefeitura quando da emissão das diretrizes para o desmembramento.

Lei 3935/2008 Art. 33. Nos loleamentos deverá ser exigida, após estudos e se necessário, a doação
de área para o patrimônio público do Município visando à execução de dispositivos de retenção de
águas pluviais no sistema de drenagem do loteamento, que poderão estar localizados nas faixas de
proteção a corpos d'água.
Parágrafo único - A exigência das obras e os parâmetros para a sua execução serão estabelecidos
pela Prefeitura quando da emissão das diretrizes para o parcelamento.

Lei 3935/2008 Art. 34. As vias de circulação de qualquer loteamento devem:
I - garantir a continuidade de vias locais, coletoras e de categoria superior, existentes ou projetadas,
conforme diretrizes expedidas pela Prefeitura:
II - adotar seções-tipo estabelecidas pela legislação vigente ou pelas diretrizes expedidas pela
Prefeitura.

Lei 3935/2008 Art. 35. As servidões de passagem que porventura gravem glebas a lotear devem ser
garantidas pela malha viária do loteamento.

Lei 3935/2008 Art. 36. Na área urbana, os lotes resultantes tanto de loteamento como de
desmembramento deverão observar as dimensões mínimas definidas para cada zona de uso e
apresentadas no quadro seguinte:

DIMENSÕES MÍNIMAS DE LOTES POR ZONA DE USO

ZONA DE USO
Área Mínima (ni2) Testada mínima (m)

Zona Central - ZC
125,00 5,00

Zona Residencial Mista-ZRM 200.00 8,00

Zona Predominantemente Residencial - ZPR 250.00 10.00

Zona Industrial e Atacadista - ZIA 2.000.00 25,00

Zona de Conservação Ambiental - ZCA 10.000.00 50.00

Corredor de Comércio e Serviços - CCS * «

Corredor de Comércio e Indústria - CCl 2.000.00 25,00

* - As dimensões dos lotes deverão obedecer aos mínimos da zona que o Corredor cortar.
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Lei 3935/2008 Art. 38. Novos loteamentos, residenciais, comerciais e industriais poderão constituir
setores fechados ao tráfego geral, com controle de entrada c saída de veículos e pessoas, desde que:
I - tenham a malha viária interna ao setor com acesso controlado composta exclusivamente por vias
locais;
II - mantenham todos os terrenos destinados a uso institucional com acesso por via oficial de
circulação sem qualquer tipo de controle;
III - seja constituída pessoa jurídica que assuma legalmente a responsabilidade pela manutenção e
operação das vias e dos equipamentos e serviços coletivos no interior do setor com acesso controlado;
IV - atendam às diretrizes emitidas pela Prefeitura, as quais deverão:

a) limitar as dimensões da área controlada, de modo a garantir a livre circulação no interior da área
urbana;
b) exigir, quando considerado necessário, a manutenção de lotes externos ao setor com acesso
controlado, de modo a viabilizar a instalação de comércio, serviços e outros equipamentos.

Lei 3935/2008 Art. 39. Para loteamentos residenciais, comerciais e industriais já implantados e não
constituídos como setores fechados, o pedido de implantação de controle de entrada e saída de
veículos e pessoas deverá ser apresentado à Prefeitura acompanhado de projeto técnico, estando sua
aprovação condicionada ao atendimento de todos os requisitos previstos no artigo anterior, sem
exclusão do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV.

Lei 3935/2008 Art. 40. Os projetos de empreendimentos que impliquem a implantação de uma ou
mais edificações em gleba, em regime de condomínio ou de propriedade indivisa. deverão ser
apresentados á Prefeitura, na fase de estudo preliminar, para pedido de diretrizes.
Parágrafo único - As vias de circulação internas deverão ter a largura mínima de 8.50 m. sendo
composto de uma pista de trafego de veículos de 6.00 m e duas calçadas para pedestres de 1,25 m.

Lei 3935/2008 Art. 41. Nenhum conjunto de edificações poderá ser construído em glebas que
apresentem uma ou mais das seguintes condições:
I - seja coberto em sua totalidade por vegetação protegida pelo disposto na legislação federal, estadual
ou municipal;
I! - seja alagadiço e apresente condições insalubres;
III - apresente condições de risco geológico.

Lei 3935/2008 Art. 42. Em qualquer empreendimento que implique a implantação de uma ou mais
edificações em terreno com área superior a 30.000 m-, em regime de condomínio ou de propriedade
indivisa, o Coeficiente de Aproveitamento - (CA) máximo, a Taxa de Ocupação - (TO) máxima,
vigentes na zona de uso em que se situa o empreendimento, deverão ser corrigidos por meio de
multiplicação pelo fator 0,65 e a Taxa de Permeabilidade mínima será de 25% (vinte cinco por cento).

Lei 3935/2008 Art. 43. A licença para ediflcar em gleba com área de 5.000,00 m^ a 30.000,00 m^.
uma ou mais edificações em regime de condomínio ou de propriedade indivisa é condicionada à
reserva de 10% (dez por cento), no mínimo, no interior de sua área total, de espaço destinado
exclusivamente ao lazer.

Lei 3935/2008 Art. 44. A licença para edificar em gleba, com área superior a 30.000,00 m% uma ou
mais edificações em regime de condomínio ou de propriedade indivisa. é condicionada à reserva de
10% (dez por cento), no mínimo, no interior de sua área total, de espaço destinado exclusivamente ao
lazer, acrescida da transferência ao patrimônio público do município, de 5% (cinco por cento) no
mínimo, de sua área total com frente para logradouro público, destinada à implantação de
equipamentos públicos.

Lei 3935/2008 Art. 45. As diretrizes a serem emitidas pela Prefeitura para o projeto de uma ou mais
edificações em regime de condomínio ou de propriedade indivisa, poderão limitar as dimensões da
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área do empreendimento e condicionar a aprovação à existência de uma ou mais vias públicas abertas
ao tráfego geral, de modo a garantir a livre circulação no interior da área urbana, bem como exigir que
parte da área total seja desmembrada e tenha acesso direto por via oficial, aberta ao tráfego geral, de
modo a viabilizar a implantação de comércio e serviços.

Lei 3935/2008 Art. 46. Qualquer empreendimento que implique a implantação de uma ou mais
edificações em gleba, em regime de condomínio ou de propriedade indivisa deve preservar, ao longo
de corpos d'água, faixas de proteção, desde o seu nível mais alto em faixa marginal, mantidas com
cobertura vegetal, com largura mínima de cada lado de:
I - 30,00 metros do Rio Pirapora;
II - 30.00 metros dos demais córregos;
III - 30,00 metros no entorno das várzeas; banhados: lagos e lagoas;
IV - 50,00 metros no entorno das nascentes.
Parágrafo údíco - As faixas de proteção podem ser agregadas aos espaços de lazer condominiais.

Lei 3935/2008 Art. 47, Para empreendimentos que impliquem a implantação de uma ou mais
edificações em gleba, deverá ser exigida, após estudos e se necessário por ocasião de expedição de
diretrizes, a execução, por conta do empreendedor, de dispositivos de retenção de águas pluviais no
sistema de drenagem do empreendimento, que poderão estar localizados nas faixas de proteção a
corpos d'água.

Lei 3944/2008 Art. 1°. Para os efeitos desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições:

I - Área urbana: a parcela do território, contínua ou não, incluída nos perímetros urbanos pela lei
municipal específica;

II - Área ou faixa não edificante ou "non aedificandr'; a área de terreno onde não é permitida
qualquer edificação;

NI - Áreas destinadas a uso núblico: aquelas referentes ao sistema viário, à implantação de
equipamentos públicos comunitários, aos espaços livres de uso público e a outros logradouros
públicos;

IV - Assentamentos informais: assentamentos urbanos, localizados em áreas públicas ou privadas,
compreendendo as ocupações e os parcelamentos irregulares ou clandestinos, bem como outros
processos informais de produção de lotes, ocupados predominantemente para fins de moradia e
implantados sem autorização do titular de domínio ou sem aprovação dos órgãos competentes, em
desacordo com a licença expedida ou sem registro no Cartório de Registro de Imóveis;

V - Autoridade licenciadora: o Poder Executivo municipal responsável pela concessão da licença do
parcelamento do solo para fins urbanos ou do plano de regularização fundiária, observadas as
disposições desta lei;

VI - Calcada ou Passeio Público; a parte do logradouro público, destinada ao pedestre e equipada de
forma a impedir o estacionamento e o trânsito de veículos, tendo por propósito oferecer condições
adequadas à circulação e lazer da coletividade:

VII - Caução: a garantia dada ao Município com o objetivo de assegurar a execução de alguns
serviços ou obra, podendo ser em dinheiro, títulos da dívida pública, hipotecas, imóveis, seguro-flança
ou outros que possam vir a garantir essa execução;

VIII - Certidão de Diretrizes; o documento que estabelece diretrizes urbanísticas básicas para
elaboração do projeto de parcelamento do solo;

IX —Demarcacão urbanística; procedimento administrativo pelo qual o Poder Público, no âmbito da
regularização fundiária de interesse social, demarca o imóvel, definindo seus limites, área, localização
e confrontantes. com a finalidade de identificar seus ocupantes e qualificar a natureza e o tempo das
respectivas posses;
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X - Desmembramento: a divisão de gleba urbana em lotes destinados à edificação, que não implique
na abertura de novas vias públicas ou logradouros públicos, ou no prolongamento, modificação ou
ampliação dos já existentes;

XI - Desmembramento integrado à edificação; a variante de desmembramento em que a construção
das edificações nos lotes é feita pelo empreendedor, concomitantemente à implantação das obras de
urbanização;

XII - Desdobro; a divisão em dois de um lote edificável para fins urbanos;

XIII - Equipamentos comunitários: os equipamentos de educação, cultura, saúde, segurança,
esporte, lazer e convívio social;

XIV - Empreendedor: o proprietário do imóvel a ser parcelado, que responde pela implantação do
parcelamento.

XV - Fracionamento; a divisão de gleba urbana em novas glebas, que não implique na abertura de
novas vias públicas ou logradouros públicos, ou no prolongamento, modificação ou ampliação dos já
existentes:

XVI - Fusão, unificação ou remembramento: a junção de duas ou mais áreas urbanas, ou de lotes,
para formarem uma única unidade fundiária;

XVII - Gleba: o imóvel que ainda não foi objeto de parcelamento do solo para fins urbanos:

XVIII - Infra-estrutura básica: os equipamentos de: abastecimento de; água potável, disposição
adequada de esgoto sanitário, distribuição de energia elétrica domiciliar, iluminação pública, sistema
de manejo de águas pluviais, pavimentação e arborização das vias de circulação;

XIX - Infra-estrutura complementar:: rede de telefonia, de fibra ótica e outras redes de
comunicação, rede de gás canalizado e outros elementos não contemplados na infra-estrutura básica;

XX - Justificativa Técnica: documento elaborado com habilidade especial, que comprova a realidade
de um fato ou veracidade de uma proposição;

XXI - Legitimação de posse; ato do Poder Público destinado a conferir titulo de reconliecimento de
posse de imóvel objeto de demarcação urbanística, com a identificação do ocupante e do tempo e da
natureza da posse:

XXII - Licença: ato administrativo pelo qual a autoridade licenciadora estabelece as condições e
restrições de natureza urbanística e ambiental que devem ser obedecidas pelo empreendedor para
implantar, alterar, ampliar ou manter parcelamento do solo para fins urbanos e para proceder à
regularização fundiária;

XXIII - Logradouro Público: o espaço de propriedade pública e de uso comum do povo. destinado
exclusiva ou prevaleniemente a circulação de veículos, pedestres ou ambos;

XXIV - Lote edificável para fins urbanos: porção de terra com localização e configuração
definidas, com área, acesso e infra-estrutura básica atendendo ao disposto na legislação pertinente e
que resultoude processo regularde parcelamento do solo para fins urbanos;

XXV - Loteamento! a divisão de gleba em lotes destinados à edificação, com abertura de novas vias
públicas ou logradouros públicos, ou com prolongamento, modificação ou ampliação das viaspúblicas
ou logradouros públicos existentes;

XXVI - Loteamento integrado à edificação - Conjunto Habitacional; a variante de loteamento em
que a construção das edificações nos lotes é feita pelo empreendedor, concomitantemente à
implantação das obras de urbanização:

XXVII - Parcelamento do soio para fins urbanos; a subdivisão de gleba sob fonna de loteamento,
desmembramento ou desdobro;

XXVIII - Regularização fundiária sustentável: o conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas,
ambientais e sociais, promovidas pelo Poder Público por razões de interesse social ou de interesse
específico, que visem a adequar assentamentos informais pré-existentes às conformações legais, de
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modo a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da
propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;

XXIX - Regularização fundiária de interesse social; a regularização fundiária sustentável de
assentamentos informais ocupados, predominantemente, por população de baixa renda, nos casos em
que existem direitos reais legalmente constituídos ou, por ação discricionária do Poder Público,
quando se tratar de zona especial de interesse social (ZEIS);

XXX - Regularização fundiária de interesse especifico; a regularização fundiária sustentável de
assentamentos informais na qual não se caracteriza o interesse social, constituindo ação discricionária
do Poder Público;

XXXI - Testada ou frente de lote; a divisa do lote lindeira ao logradouro público que lhe dá acesso;

XIX - Urbanização específica; o parcelamento do solo associado à construção de edificações
agrupadas horizontal ou verticalmente, com elementos construtivos em comum e acessos autônomos,
tais como casas geminadas, vilas e conjuntos de edifícios;
XXVII - Urbanização de interesse social: compreende parcelamentos do solo. urbanizações
específicas e conjuntos de edificações destinados a habitação para população de baixa renda, podendo
ser executado por órgão da administração direta ou indireta do Poder Executivo Municipal, instituto de
previdência oficial, cooperativa habitacional ou empresa capaz de comprovar o interesse social do
empreendimento, segundo critérios definidos em legislação específica pela Prefeitura de Piedade;

XXXII - Usos urbanos: são atividades como habitação, indústria, comércio, serviços e outras que
não a exploração agropecuária ou extrativista;

XXXIII - Via oficial de circulacão; a via declarada ou reconhecida pelo Poder Executivo municipal
como integrante do sistema viário de domínio público.

XXXIV - Zona Especial de Interesse Social tZElS): área urbana, delimitada por lei municipal
especifica, destinada predominantemente à moradia de população de baixa renda e sujeita a regras
especificas de parcelamento, uso e ocupação do solo;

Parágrafo único - Além do proprietário do imóvel, admite-se como empreendedor:

1-0 compromissário comprador, cessionário ou promitente cessionário, ou o foreiro, desde que o
proprietário expresse sua anuência em relação ao empreendimento e sub-rogue-se nas obrigações do
compromissário comprador, cessionário ou promitente cessionário, ou do foreiro, em caso de extinção
do contrato;

II - o Poder Público, quando proprietário do imóvel a ser parcelado, ou nos casos de imissão prévia na
posse com o objetivo de implantação de parcelamento habitacional ou de regularização fundiária de
interesse social;

III - a pessoa física ou jurídica contratada pelo proprietário do imóvel a ser parcelado ou pelo Poder
Público para executar o parcelamento ou a regularização fundiária, em forma de parceria, sob regime
de obrigação solidária, devendo o contrato ser averbado na matrícula do imóvel no competente
Cartório de Registro de Imóveis;

IV - as cooperativas habitacionais, as associações de moradores e as associações de proprietários ou
compradores, que assumam a responsabilidade pela implantação do parcelamento.

Lei 3944/2008 Art. 3". Nenhum parcelamento do solo será permitido, em imóveis:

I - alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas todas as providências para assegurar o
escoamento das águas;

II - que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem que sejam previamente
saneados;

III - sujeitos a deslizamentos de terra ou erosão, antes de tomadas as providências necessárias para
garantir a estabilidade geológica e geotécnica;
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IV - onde a poluição ambiental comprovadamente impeça condições sanitárias adequadas, sem que
sejam previamente saneados;

V - onde for técnica ou economicamente inviável a implantação de infra-estrutura básica, serviços
públicos de transporte coletivo ou equipamentos comunitários;

VI - onde houver proibição para esse tipo de empreendimento em virtude de leis de proteção do meio
ambiente ou do patrimônio paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso,
arqueológico, etnográfico ou espeleológico.

VII - seja coberto em sua totalidade por vegetação protegida pelo disposto na legislação federal,
estadual ou municipal;

VIII - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento);

Parágrafo único - Qualquer gleba, para que seja objeto de parcelamento para fins urbanos, deverá ter
acesso por via oficial de circulação.

Lei 3944/2008 Art. 6°. A fixação de diretrizes pela Prefeitura, constará de:

I - características, dimensionamento e localização de zona ou zonas de uso;

II - características, dimensionamento e traçado de vias oficiais de circulação, adequados aos planos e
projetos viários do Município e as condições locais;

III - características, dimensionamento e localização das áreas destinadas a uso público;

IV - características, dimensionamento e localização de áreas institucionais, até o total exigido por lei;

V - características, dimensionamento e localização de áreas públicas, caso seja necessário execução de
dispositivos de retenção de águas pluviais para o sistema de drenagem do loteamento, que poderão
estar localizados nas faixas de preservação permanente de corpos d'água; e deverão obter devidos
licenciamentos juntos aos órgãos ambientais específicos.

Parágrafo único - As diretrizes serão compostas de certidão e plantas devidamente autenticadas pelo
Poder Público municipal e terão validade pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da
data de sua expedição.

Lei 3944/2008 Art. 7". Após a obtenção das diretrizes cabe ao interessado submeter à aprovação da
Prefeitura o plano definitivo de loteamento.

Lei 3944/2008 Art 8°. O plano de loteamento será submetido á aprovação da Prefeitura, mediante a
apresentação dos seguintes documentos:

I - requerimento assinado pelo proprietário da área, solicitando a aprovação do loteamento;

II - certidão de registro atualizada do imóvel;

III - certidão negativa de impostos municipais que incidem sobre o imóvel, devidamente atualizada;

IV - 5 (cinco") vias da cópia do plano de loteamento em escala de 1: 1000. obedecendo as diretrizes

expedidas, contendo as vias de circulação, os espaços livres de uso público -sistema de lazer, áreas
verdes e áreas de preservação permanente -. as áreas institucionais, o parcelamento das quadras em
lotes, com as cotas de todas as linhas divisórias e as indicações da área de cada um dos lotes, curvas de
nível do terreno de metro em metro, amarradas à referência de nível oficia! (RN) do Município.

V - 5 (cinco) vias dos perfis longitudinais de todas as vias de circulação, em escalas

horizontais/verticais de 1:1.000/1:100:

VI - 5 (cinco) vias do projeto completo do sistema de captacão de águas pluviais, indicando e
detalhando o dimensionamento e os caimentos dos condutores, das bocas de lobo e demais
equipamentos, bem como as guias e sarjetas nas medidas, normas e padrões fixados pela Prefeitura;
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VII- 5 (cinco) vias do projeto de pavimentação das vias, obedecendo às medidas, normas c padrões
da ABNT;

VIII - 5 ("cinco) vias do projeto de arborizacão das vias:

IX - 5 (cinco) vias do projeto de proteção das áreas contra a erosão, inclusive mediante preservação da
cobertura vegetal existente;

X - cópia do proieto do sistema de alimentação e distribuição de água potável e respectiva rede,
aprovado pela concessionária local:

XI - cópia do proieto do sistema de coleta, tratamento e despejo de esgoto doméstico e suas

respectivas redes, aprovado pela concessionária local:

XII - memoriais descritivos e justificativos, correspondentes a cada proieto:

XIII - 5 (cinco") vias dos memoriais descritivos dos espaços livres de uso público (sistema de lazer,
áreas verdes e áreas de preservação permanente; e áreas institucionais), que serão transmitidas à
Municipalidade;

XIV - cronograma de execução das obras;

XV —cópia do plano urbanístico devidamente aprovado pelo órgão estadual competente.

Parágrafo único - Todas as plantas, memoriais e cronogramas deverão ser assinados pelo proprietário
e por responsáveis técnicos habilitados no CREA e licenciados no Município, e acompanhadas de suas
respectivas ART - Anotação de Responsabilidade Técnica.

Lei 3944/2008 Art. 9°. Da área total, objeto do plano de loteamento, seja qual for a zona de uso em
que estiverem localizados, serão destinadas:

I- para o sistema viário, a área resultante do traçado e dimensões das vias projetadas, atendendo às
diretrizes expedidas pela Prefeitura de Piedade;

II - 10 % (dez por cento), no mínimo, para espaços livres de uso público, destinados ao sistema de
lazer, área verde e áreas de preservação permanente;

III - 5 % (cinco por cento), no mínimo, para uso institucional, destinada a equipamentos públicos
comunitários, exceto nos loteamentos industriais;

Parágrafo único. Os espaços livres de uso público e os terrenos destinados a equipamentos públicos
comunitários devem ter frente para via oficial de circulacão em extensão compatível com sua
dimensão e condições topográficas que garantam pleno acesso aos mesmos.

Lei 3944/2008 Art. 10. Ao longo de corpos d'água correntes ou dormentes, desde o seu nível mais
alto em taixa marginal, deverão ser previstas faixas de preservação permanente, que poderão ser
computadas como espaços livres de uso público, com largura mínima de cada lado de:
a) 30,00 metros do Rio Pirapora e dos demais córregos;
b) 30,00 metros no entorno das várzeas, banhados, lagos e lagoas, e
c) 50,00 metros no entorno das nascentes.

Lei 3944/2008 Art. 11. São de responsabilidade do loteador a execução e o custeio de:
I - demarcação das vias. dos terrenos a serem transferidos ao domínio do Município, dos lotes e das
áreas não edificáveis;

II - abertura das vias de circulação e respectiva terraplenagem;

III - implantação da rede de captação de águas pluviais com guias e sarjetas, e suas conexões com o
sistema público existente junto ao terreno a parcelar;

IV - implantação de rede de distribuição de energia elétrica domiciliar e de iluminação pública e suas
conexões com a rede de energia existente junto ao terreno a parcelar;

V - pavimentação do leito carroçável das vias;
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VI - implantação da rede de abastecimento de água e de coleta de esgoto e suas conexões com a rede
públicajá instalada;

VII - arborização de calçadas.

Parágrafo único - Nos loteamentos residenciais localizados em área de expansão urbana não serão
necessários a execução de redes coletoras de esgoto doméstico, devendo cada lote possuir sistema
próprio de coleta e destinação final, com fossa séptica com poço absorvente; enquanto não houver
viabilidade técnica para implantação de rede coletora de esgoto doméstico.

Lei 3944/2008 Art. 12. Todas as obras e melhoramentos previstos no plano de loteamento,
relacionadas no artigo. 11, deverão ser executados pelo interessado, para posterior aceitação das
mesmas por parte da Prefeitura.

§ 1" - O prazo máximo para início de obras é de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da expedição da
licença para a respectiva execução, caracterizando-se esse início pela abertura e nivelamento das vias
de circulação.

§ 2" - O prazo máximo para término de obras é de 4 (quatro) anos, a contar da expedição da licença,

§ 3° - Antes da solicitação do termo de verificação de obras, deverão ser apresentadas:

a) cópia dos projetos de distribuição de energia domiciliar e de iluminação pública, aprovados pela
concessionária local, bem como ofício dessa concessionária infonnando a conclusão da execução das
redes, nos termos dos projetos apresentados;

b) cópia da liberação de utilização das redes de água e esgoto, expedido pela concessionária local;

§ 4® - Após o término das obras, cabe ao interessado requerer á Prefeitura a competente vistoria, para
aceitação das mesmas e a oficialização dos logradouros públicos, com expedição do termo de
verificação das referidas obras de infra-estrutura.

Lei 3944/2008 Art.l3. Aprovado o plano de loteamento e expedido pela Prefeitura o termo de
verificação das obras de infra-estrutura, o interessado deverá, obedecidas as disposições da legislação
federal, proceder a sua inscrição no Cartório de Registro de Imóveis competente e encaminhar, à
Prefeitura, cópia da certidão de registro, sem o que não serão expedidos alvarás para edificação nos
lotes.

Lei 3944/2008 Art.l4. O armamento ou loteamento poderá ser executado por partes da área total e
assim aceito pela Prefeitura, desde que constem do cronograma de execução.

Lei 3944/2008 Art.l5. Como alternativa à sistemática de aprovação, execução e aceitação do plano
de loteamento, será também admitido o seguinte procedimento:

I - o plano de loteamento será submetido à aprovação da Prefeitura em seu conjunto;

II - aprovado o plano de arruamento e loteamento, a Prefeitura expedirá licença de implantação das
obras de infra-estrutura e para a inscrição do plano no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca.

Parágrafo único - Para garantia da perfeita execução técnica do plano, antes da expedição do alvará
de execução, caberá aos interessados:

I - assinar Termo de Compromisso, no qual se obrigam a executar, ás próprias custas e de acordo com
as normas e especificações fornecidas pela Prefeitura, dentro do prazo estabelecido no artigo. 12, as
obras de infra-estrutura, mencionadas no artigo. 11, incisos 1a VII;

II - apresentar caução que deverá atingir o valor total das obras exigidas e poderá ser constituída de:

a) lotes oriundos do próprio empreendimento imobiliário;
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b) moeda corrente nacional;

c) títulos da dívida pública;

d) garantia hipotecária sobre quaisquer bens imóveis de sua propriedade ou de terceiros, livres e
desembaraçados;

e) fiança bancária;

f) seguro garantia;

g) ou qualquer outra garantia real, que dependerá do aceite da Prefeitura.

Lei 3944/2008 Art.l6. Fica permitida ao loteador a venda de lotes do empreendimento imobiliário,
antes do término das obras de infra-estrutura, desde que o mesmo apresente à Prefeitura a caução em
garantia á execução das obras de infra-estrutura mencionadas artigo. 11, incisos I a Vil, bem como
registre o referido empreendimento nos termos da legislação federal pertinente, no Cartório de
Registro de Imóveis competente.

Lei 3944/2008 Art.l7. A aprovação pelos órgãos estaduais competentes será necessária, conforme
determinado pela Lei Federal 6.766, de 19 de Dezembro de 1979, modificada pela Lei Federal 9,785,
de 29 de Janeiro de 1999, em seus artigos 13, 14 e 15..

Parágrafo único - As alterações no plano urbanístico deverão ser previamente aprovadas pela
Municipalidade, para que, após aprovação pelo órgão estadual competente, receba a aprovação
definitiva, para sua inscrição junto ao Cartório de Registro.de Imóveis.

Lei 3944/2008 Art.l8. A denominação dos loteamentos e arruamentos deverá obedecer às seguintes
normas para sua identificação:

I - Jardim: quando a área parcelada for inferior a 500.000m '̂

II - Parque: quando a área parcelada for superiora 500.000 m^

Parágrafo único - Os novos loteamentos e arruamentos não poderão receber denominação igual à
utilizada para identificar outros loteamentos ou setores da cidade já existentes.

Art.l9. As vias de circulação de qualquer loteamento devem:

I - garantir a continuidade de vias locais, coletoras e de categoria superior, existentes ou projetadas,
conforme diretrizes expedidas pela Prefeitura;

II - adotar seções-tipo estabelecidas pela legislação vigente ou pelas diretrizes expedidas pela
Prefeitura.

Lei 3944/2008 Art.20. As servidões de passagem que porventura gravem glebas a lotear devem ser
garantidas pela malha viária do loteamento.

Lei 3944/2008 Art.2L As vias de circulação, com as respectivas faixas de domínio, deverão se
enquadrar em uma das categorias:

I - Avenidas: largura mínima de 30,00 metros, com passeio de 3,00 metros de largura, duas pistas
com 9,00 metros de leito carroçável e canteiro central de 6,00 metros de largura;

II - Ruas Primárias: largura mínima de 14,00 metros, com passeio de 2,50m de largura e leito
carroçável de 9.00 metros;

III - Ruas Secundárias:: largura mínima de 12,00 metros, com passeio de 2,00 metros de largura e
leito carroçável de 8.00 metros;
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Lei 3944/2008Art.22. O acesso a qualquer ponto do loteamento deverá ser feito por umaavenida, no
mínimo.

Parágrafo único - A critério da Prefeitura, os loteamentos poderão ser dispensados dessa exigência.
desde que a distância máxima do lote mais afastado a uma via pública existente, não seia superior a
500.00 metros: nesta hipótese a exigência será de uma avenida lenta.

Lei 3944/2008 Art.23. As ruas secundárias não poderão cruzar com via da mesma categoria, devendo
iniciar ou terminar em avenidas ou ruas primárias.

Lei 3944/2008 Art.24. As avenidas deverão iniciar ou terminar em rua primária ou de maior largura.

Lei 3944/2008 Art.25. As vias de circulação poderão terminar nas divisas da gleba a arruar, quando, a
juízo do órgão competente da Prefeitura, interessar ao sistemaviário urbano.

§ r - As vias locais sem saída serão permitidas, desde que providas de praças de retomo na
extremidade e seu comprimento, inclusive a praça de retomo, não exceda de 15 (quinze) vezes a sua
largura.

§ 2°- A conformação e dimensões das praças de retomo, a que se refere o parágrafo anterior, deverão
permitira inscrição de um círculo de diâmetro mínimo de 20,00 metros.

Lei 3944/2008 Art.26. A rampa máxima permitida nas vias de circulação será de IO % (dez por
cento) e a declividade mínima de 0,5 % (meio por cento).

§ 1° - Em áreas excessivamente acidentadas a rampa máxima poderá atingir até 15 % (quinze por
cento) nas vias das categorias III e IV do art. 21.

§ 2® - em casos excepcionais, a critério da Prefeitura, serão admitidas declividades superiores, em
trechos de pequena extensão.

Lei 3944/2008 Art.27. Junto às rodovias será obrigatória a abertura de vias de circulação, que não
poderão ter largura inferior a 15.00 metros.

Lei 3944/2008 Art.28. A largura de uma via que constituir prolongamento de outra já existente, ou
constante de plano já aprovado pela Prefeitura, não poderá ser inferior à largura desta, ainda que, pela
sua função e características, possa ser considerada de categoria inferior.

Lei 3944/2008 Art.29. A divisão das vias de circulação em parte carroçável e passeios ou calçadas
deverá acompanhar os perfis típicos padronizados pela Prefeitura, obedecendo aos seguintes critérios:

I - a parte carroçável será composta de faixas de 3,50 metros;

II - da largura total das vias, excluída a parte carroçável. o canteiro central, quando for o caso, será
destinado, em partes iguais, aos passeios ou calçadas, que não poderão ter largura inferior a 1,50
metros e terão declive de 3% (três por cento) no sentido transversal.

Lei 3944/2008 Art.30. Nos cruzamentos das vias públicas, os dois alinhamentos deverão ser
concordados por um arco de círculo de raio mínimo de 9.00 metros.

Parágrafo único - Nos cruzamentos esconsos. as disposições deste artigo poderão sofrer alterações, a
critério da Prefeitura.
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Lei 3944/2008 Art.3I. Nas vias de circulação, cujo leito não esteja no mesmo nível dos terrenos
marginais, serão obrigatórios os taludes cuja declividade máxima será de 60% (sessenta por cento) e
altura máxima de 3,00 metros.

Parágrafo único - Os taludes poderão ser substituídos por muro de arrimo ou proteção, executados às
expcnsas dos interessados.

Lei 3944/2008 Art.32. A identificação das vias e logradouros públicos, antes de sua denominação
oficial, só poderá ser feita por meio de números.

Lei 3944/2008 - Art. 33. O comprimento das quadras não poderá ser superior a 300,00 metros.

Lei 3944/2008 - Art. 34. Não será permitida a abertura de passagens de pedestres - vielas - nas
quadras-

Lei 3944/2008 - Art. 35. A declividade máxima permitida para os lotes será de 25% (vinte e cinco
por cento), sendo obrigatórios os movimentos de terra necessários para atingir a esse valor, nas áreas
excessivamente acidentadas.

Lei 3944/2008 - Art. 36. A área mínima dos lotes, e sua frente mínima, serão definidas pela Lei de
Zoneamento do Município.

Parágrafo único - Todo e qualquer lote de um loteamento deverá ter sua testada principal voltada
para uma via pública oficial do Município,

II - características, dimensionamento e traçado de vias oficiais de circulação, adequados aos planos e
projetos viários do Município e as condições locais;

Lei 3944/2008 - Art. 37. Em nenhum caso os arruamcntos e loteamentos poderão prejudicar o
escoamento natural das águas nas respectivas bacias hidrográficas e as obras necessárias serão feitas,
obrigatoriamente, nas vias públicas ou em faixas reservadas para esse fim.

Lei 3944/2008 - Art. 38. A Prefeitura poderá exigir, em cada arruamento ou loteamento, quando
conveniente, a reserva de faixa não edificante na frente, no fundo ou na lateral do lote, para redes de
água e esgoto e outros equipamentos urbanos.

Lei 3944/2008 - Art. 39. Nos fundos dos vales e talvegues será obrigatória a reserva de faixas de
preservação permanente - FPP, para escoamento de águas pluviais e redes de esgoto

Lei 3944/2008 - Art. 40. Quando se tratar de córregos cuja retificação esteja planejada pela
Prefeitura, a faixa longitudinal não edificante obedecerá ao traçado adotado no plano de retificação.

Lei 3944/2008 - Art. 41. Os cursos d'água não poderão ser aterrados ou tubulados sem prévia
anuência da Prefeitura e a autorização dos órgãos ambientais pertinentes.

Lei 3944/2008 - Art. 42. A Prefeitura poderá baixar, por decreto, normas ou especificações adicionais
para a execução dos serviços e obras exigidas por esta lei.
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Lei 3944/2008 Art. 44. Para loteameiilos residenciais, comerciais e industriais já implantados e não
constituídos como setores fechados, o pedido de implantação de controle de entrada e saída de
veículos e pessoas deverá ser apresentado à Prefeitura acompanhado de projeto técnico, estando sua
aprovação condicionada ao atendimento de todos os requisitos previstos nesta lei.

Lei 3944/2008 Art. 50. Verificada infração de qualquer dispositivo desta tei, a Prefeitura expedirá
uma intimação ao proprietário e ao profissional responsável, no sentido de ser corrigida a falha
verificada, dentro do prazo que for concedido, o qual não poderá exceder de 30 (trinta) dias corridos,
contados da data da emissão da intimação.

§ 1® - A verificação da infração poderá ser feita a qualquer tempo, mesmo após o término das obras.

§ 2° - No caso de não cumprimento das exigências constantes da intimação, dentro do prazo
concedido, será lavrado o competente auto de infração e embargo das obras, se no curso destas, e
aplicada a multa ao interessado e ao profissional responsável.

§ 3° - Lavrado o auto de embargo, fica proibida a continuação dos trabalhos, podendo ser solicitado, se
necessário, o auxílio das autoridades judiciais e policiais do Estado.

Lei 3944/2008 Art. 5L Do auto de infração ou embargo deverão constar, além da assinatura do
funcionário autuante, as seguintes indicações; nome do proprietário, seu domicílio ou residência, local
e descrição da infração, dia e hora da constatação da infração, dispositivo legal violado, assinatura do
infrator ou seu preposto. ou de duas testemunhas se aquele não quiser assiná-lo. ou a certidão negativa
do agente de fiscalização municipal.

Lei 3944/2008 Art. 52. Da intimação a que alude o arligo 50, o interessado poderá recorrer, dentro de
um prazo idêntico ao concedido pela própria intimação.

Lei 3944/2008 Art. 53. As intimações e os autos de multa e de embargo serão lavrados em 4 (quatro)
vias, destinando-se a primeira via ao infrator, a segunda para ser juntada ao processo, a terceira para
ser enviada ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA/SP, e a quarta para ser
conservada no respectivo talão.

Parágrafo único - No caso de recusa dos interessados em assinar a intimação ou o auto de infração ou
embargo, serão os mesmos cientificados por meio de edital publicado na imprensa oficial, correndo
por conta do infrator as despesas de publicação.

Lei 3944/2008 Art. 54. Da penalidade do embargo ou multa, poderá o interessado recorrer, sem efeito
suspensivo, à Prefeitura, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, corridos, contados da data do
recebimento da notificação desde que prove haver depositado a multa.

Lei 3944/2008 Art. 55. As multas deverão ser recolhidas à Tesouraria Municipal, dentro do prazo de
10 (dez) dias corridos de sua imposição, sob pena de embargo da obra e comunicação da ausência do
técnico ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA/SP.

Lei 3944/2008 Art. 56. O responsável técnico indicará à Prefeitura, por meio de procuração pública,
o nome de seu representante no local das obras, o qual receberá na sua ausência as intimações, autos
de multa e embargos.
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Lei 3944/2008 Art. 57. Pelas infrações às disposições da presente lei. sem prejuízo das outras
providências cabíveis, serào aplicadas ao proprietário e ao profissional responsável pela obra, na
proporção de suas responsabilidades, após a apuração da infração, as seguintes multa:

I - por iniciar a execução da obra sem a autorização da Prefeitura, ou depois de esgotados os prazos de
execução:R$ 2.000,00 (dois mil reais);

II - pelo prosseguimento da obra embargada, por dia, excluídos os dias anteriores à aplicação da
primeira multa (inciso I); R$ 50,00 (cinqüenta reais);

III - por falta de precauções para a segurança das pessoas e propriedades de terceiros, ou por falta de
limpeza ou irrigação de logradouro ou trecho prejudicado pela obra: R$ 2.000,00 (dois mil reais);

IV - por falta de providências para sanar as falhas de que trata o inciso anterior , por dia, excluídos os
anteriores à aplicação da primeira multa; R$ 50,00 (cinqüenta reais);

V - por aterrar, estreitar, obstruir, represar ou desviar cursos d'água , sem licença do Poder Público, ou
fazê-lo sem precauções técnicas de modo a provocar danos a terceiros ou modificações essenciais nos
escoamentos: R$ 500,00 (quinhentos reais);

VI - por falta de providências para sanar as falhas de que trata o inciso anterior, por dia, excluídos os
dias anteriores à aplicação da primeira multa: R$ 50.00 (cinqüenta reais);

VII- por assumir responsabilidade da execução da obra e não dirigi-la efetivamente: RS 250,00
(duzentos e cinqüenta reais).

Lei 3944/2008 Art. 58. Pelas infrações das disposições da presente lei, sem prejuízo das outras
providências cabíveis, serão aplicadas ao profissional responsável as seguintes multas:

I - por apresentar errada a planta de locação : R$ 50,00 (cinqüenta reais);

II - por deixar de indicar a função ou o título profissional nos projetos, cálculos ou memoriais: R$
25,00 (vinte e cinco reais);

III - por deixar de colocar tabuleta na obra ou colocá-la em ponto não visível ou com dizeres
incompletos: R$ 50.00 (cinqüenta reais);

IV - por apresentar projeto em desacordo com o local ou falsear medidas, cotas ou outras indicações:
R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais).

V - por viciar projeto já autorizado pela Prefeitura, introduzindo-se-lhe qualquer alteração; R$ 250,00
(duzentos e cinqüenta reais);

VI - por falsear cálculos ou memoriais . justificativos de projetos ou apresentá-los em desacordo com
estes; R$ 500,00 (quinhentos reais).

Lei 3944/2008 Art. 59. Por execução de loteamento clandestino, ao proprietário;

I - por lote vendido: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais);

II - por rua aberta : R$ 5.000,00 ( cinco mil reais).

Parágrafo único - Uma vez constatada a pratica das infrações previstas no presente artigo, será
oficiado ao Ministério Público, fazendo-se as necessárias comunicações.

Lei 3944/2008 Art. 60. Por infração a qualquer dispositivo desta lei, não discriminados no artigo
anterior, será aplicada a multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais); por dia, quando passível de
regularização, ou de R$ 100,00 (cem reais), em outros casos.

Lei 3944/2008 Art. 61. Na reincidência, as multas serão aplicadas em triplo.
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Parágrafo único - Os valores das multas constantes desta lei deverão ser atualizados anualmente por
índice oficial pertinente.

Lei 3944/2008 Art. 62. ü pagamento da multa não exime o infrator do cumprimento do dispositivo
legal violado, e nem do ressarcimento de danos eventualmente causados.

Lei 3944/2008 Art. 63. A Prefeitura somente receberá, para oportuna entrega ao domínio público e
respectiva denominação, as vias de comunicação e logradouros que se encontrem nas condições
previstas nesta lei.

Parágrafo único - Enquanto as vias e logradouros públicos não forem aceitos pela Prefeitura, o seu
proprietário será lançado para pagamento do imposto territorial com relação aos lotes, não sendo
lançadas as taxas originadas da manutenção dessas vias.

Lei 3944/2008 Art. 64. Nos contratos de compromisso de compra e venda de lotes e respectivas
escrituras definitivas, deverá o responsável pelo loteamento fazer constar, obrigatoriamente, as
restrições a que o mesmo estiver sujeito pelos dispositivos desta lei, que deverão ser instruídas no
memorial descritivo do loteamento.

Lei 3944/2008 Art. 65. Nenhum serviço ou obra pública poderá ser prestada ou executada em
terrenos arruados ou loteados sem prévia licença da Prefeitura.

Lei 3944/2008 Art. 66. A denominação das vias de comunicação e demais logradouros públicos será
estabelecida por decreto pelo Poder Público Municipal.

Lei 3944/2008 Art. 68. Não caberá à Prefeitura qualquer responsabilidade pela diferença de medida
de lotes ou quadras que o interessado venha a encontrar, em relação às medidas dos parcelamentos
aprovados.

Lei 3944/2008 Art. 69. Os casos omissos na presente lei serão resolvidos pelo Poder Executivo,
mediante justificativa técnica de seu órgão técnico ou parecer de órgãos estaduais e federais
competentes, na forma da legislação municipal pertinente.

OBS.:Deverão ser ainda observadas as seguintes legislações:
Lei Federal 6766/79 e posteriores alterações - Parcelamento do Solo
Lei Federal 4771/65 e posteriores alterações - Código Florestal
Decreto Estadual n". 12.342/78 - Código Sanitário

Essas diretrizes tem como referência a analise do projeto preliminar encaminhado com o
protocolo 9653/2017, sendo que observ amos que alguns aspectos do projeto devem ser alterados,
como segue:

a) Apresentar os perfis das ruas, conforme dispõe o artigo 21 da Lei 3944/2008 ou Lei
3944/2008 - Art. 43, ainda 38 da Lei 3935/2008 caso justificado;

b) Prever junto a rodovia a abertura de vias de circulação que não poderão ter largura inferir a
15,00 metros no caso do acesso pela SP 250, no caso de acesso pela PDD, demarcar a área
como não edificante, não podendo integrar a área dos lote, manter a área reservada para uso
do DER.
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c) - Podendo ser adotado - Para loteamentos que constitui setores fechados ao tráfego aeral
tenham a malha viária interna ao setor com acesso controlado composta exclusivamente por
vias locais:

d) - Deverá - mantenham todos os terrenos destinados a uso institucional, fora do fechamento,
com acesso por via oficial de circulação sem qualquer tipo de controle:

e) Deverá - seia constituída pessoa jurídica que assuma legalmente a responsabilidade pela
manutenção e operação das vias e dos equipamentos e serviços coletivos no interior do setor

com acesso controlado.

f) Respeitar as áreas de preservação permanente respeitando as leis Municipais e Federal;

Documento sujeito às disposições que regem o caso, não implicando por parte da Prefeitura no
reconhecimento do direito da propriedade do imóvel.

Ficam, todavia ressalvados os direitos da Administração Municipal, efetuar quaisquer correções
ou lapsos que venham a serem posteriormente apurados.

Documento válido por 180 (cento e oitenta) dias.

Piedade, de Setembro de 2.0 .

Responsável pela Diretriz

Documento sem emendas ou rasuras.

Ceníiiüo de X-'iabilidade e diretri^ces para implantação c/e empreendimento - púy. 20


